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USO DE VOZES DE TERCEIROS NA PRODUÇÃO MUSICAL 
BRASILEIRA DE MÍDIAS SINTÉTICAS: UMA ANÁLISE 

SOBRE SUAS TENDÊNCIAS E VIABILIDADES

Lívia Assali495 (USP)

RESUMO
No contexto contemporâneo digital e com o avanço de 

tecnologias de inteligência artificial, observa-se uma crescente 
utilização de vozes de terceiros em criações de músicas sintéticas. 
Essas práticas têm gerado preocupações na sociedade e nos setores 
fonográficos, suscitando debates sobre os direitos dos titulares das 
vozes e a legitimidade dessas produções. Diante desse panorama, este 
estudo tem como objetivo investigar a utilização de vozes de terceiros 
por criadores brasileiros em músicas sintéticas, explorando tanto 
suas dimensões culturais quanto legais. Assim, o presente estudo 
visa a, a partir das tendências de criações identificadas, examinar os 
direitos envolvidos e a viabilidade jurídica e fática de suas veiculações, 
considerando seus aspectos culturais e o efetivo comportamento dos 
usuários.

Palavras-chave: Música sintética, Inteligência Artificial, 
Voz, Privacidade e proteção de dados, Direitos Autorais, Direitos da 
Personalidade, Liberdade de Expressão

INTRODUÇÃO

Na produção cultural, é muito comum o aproveitamento de 
elementos de obras existentes para a produção de novas criações. 
Nesse sentido, as mídias sintéticas (sendo o termo “sintético” 
empregado como algo “desenvolvido artificialmente pela síntese de 

495 Lívia é advogada formada pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo (USP), com atuação focada em propriedade intelectual e direito digital. Em sua 
trajetória acadêmica, participou de diversos grupos de estudo nas áreas e atualmente 
cursa pós-graduação em Direito Digital junto ao Instituto de Tecnologia do Rio de 
Janeiro em parceria com a Universidade Estadual do Rio de Janeiro.
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outros componentes, resultando em algo similar ao original”496) sempre 
estiveram presentes no cenário artístico moderno, tendo suas técnicas 
de produção se aprimorado conforme o avanço tecnológico. 

Com o desenvolvimento de ferramentas como o Photoshop, por 
exemplo, foi possível observar uma crescente produção de imagens 
sintéticas, por meio das quais a edição de imagens já existentes compõe 
outras novas artificiais. Agora, com o aprimoramento das ferramentas 
de inteligência artificial generativa497, as mídias sintéticas têm sido 
produzidas com muito mais facilidade e rapidez e têm atingido os 
mais diferentes formatos, como vídeos e áudios. 

Nesse cenário, muitas músicas começaram a ser produzidas e 
distribuídas digitalmente a partir da manipulação e/ou utilização de 
vozes de terceiros. 

No início de 2023, um caso emblemático chamou a atenção da 
mídia internacional para o assunto quando a música “Heart on My 
Sleeve”, com a inserção artificial dos vocais de Drake e The Weeknd, foi 
lançada sem a autorização dos artistas pelo autor anônimo identificado 
como ghostwriter977 e atingiu mais de 600.000 reproduções no Spotify, 
275.000 no YouTube e mais de 15.000.000 no TikTok498.

No Brasil, o tema ganhou notoriedade com a veiculação do 
comercial da Volkswagen que, a partir do uso de inteligência artificial, 

496 Sintética. Dicio, Dicionário Online de Português. Disponível em: https://www.
dicio.com.br/sintetica/#:~:text=Significado%20de%20Sint%C3%A9tica,%2C%20
b%C3%A1sica%2C%20lac%C3%B4nica%2C%20resumida. Acesso em: 6 jun 2024.
497 Entende-se como “inteligência artificial generativa” o subcampo da inteligência 
artificial criado a partir da Rede Generativa Adversarial, que utiliza algoritmos 
generativos e discriminativos para criar processos de aprendizados nas máquinas e 
redes neurais para tonrá-las capazes de “gerar novas informações com base em padrões 
e dados de treinamento, ao inves de depender apenas de programação manual”, e, assim, 
“’pensar’ de forma criativa” e “produzir conteúdo que seja inovador” (CASTRO, Rafael 
Chaves Lessa de. Perspectivas no atual contexto informacional ante o Direito autoral 
brasileiro e a inteligência artificial: a proteção autoral de obras intelectuais criadas 
por meio de inteligência artificial generativa, pg. 22).
498 SNAPES, Laura. AI song featuring fake Drake and Weeknd vocals pulled from 
streaming services. The Guardian, 18 abr. 2023. https://www.theguardian.com/
music/2023/apr/18/ai-song-featuring-fake-drake-and-weeknd-vocals-pulled-from-
streaming-services. Acesso em: 6 jun 2024.

https://www.dicio.com.br/sintetica/#:~:text=Significado de Sint%C3%A9tica,%2C b%C3%A1sica%2C lac%C3%B4nica%2C resumida
https://www.dicio.com.br/sintetica/#:~:text=Significado de Sint%C3%A9tica,%2C b%C3%A1sica%2C lac%C3%B4nica%2C resumida
https://www.dicio.com.br/sintetica/#:~:text=Significado de Sint%C3%A9tica,%2C b%C3%A1sica%2C lac%C3%B4nica%2C resumida
https://www.theguardian.com/music/2023/apr/18/ai-song-featuring-fake-drake-and-weeknd-vocals-pulled-from-streaming-services
https://www.theguardian.com/music/2023/apr/18/ai-song-featuring-fake-drake-and-weeknd-vocals-pulled-from-streaming-services
https://www.theguardian.com/music/2023/apr/18/ai-song-featuring-fake-drake-and-weeknd-vocals-pulled-from-streaming-services
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recriou a imagem e a voz da falecida Elis Regina cantando a canção 
“Como Nossos Pais” junto à sua filha499. 

A partir desses e de diversos outros casos, foi possível observar 
uma inquietação por parte da sociedade e uma apreensão dos mais 
diversos setores ligados à produção fonográfica sobre as implicações 
que esses usos das vozes de terceiros poderiam trazer a seus titulares. 

Por um lado, muitos passaram a defender a remoção imediata 
dessas músicas, mas, por outro, foi possível observar uma crescente 
produção cultural com a utilização de vozes de terceiros pelos próprios 
usuários nas mais diversas formas e finalidades.

Diante disso, aqui pretende-se estudar como os criadores 
brasileiros têm utilizado vozes de terceiros em produções nacionais 
de músicas sintéticas, objetivando investigar quais são os direitos 
que contornam esses usos e, assim, verificar se as músicas sintéticas 
brasileiras têm amparo jurídico para sua veiculação, bem como se 
existem artifícios para coibi-las.

Ressalta-se desde já que o estudo não analisa e não pretende 
discorrer sobre a produção de músicas sintéticas feita por agentes 
dominantes da indústria da música, como as próprias gravadoras, 
sendo certo que a utilização da voz de terceiros por esses agentes não 
teria o mesmo impacto e as mesmas implicações que a utilização por 
criadores independentes, objetos deste estudo.

Para tanto, foi necessário, em primeiro lugar, o desenvolvimento 
de uma pesquisa empírica que pudesse constatar quais são as 
tendências no mercado nacional de criações de músicas sintéticas com 
a adição artificial de vozes de terceiros. A metodologia e os resultados 

499 O caso foi analisado pelo Conselho Nacional de Autorregumentação Publicitária 
(CONAR), que acabou julgando improcedente o questionamento sobre uma possível 
infração ética em outubro de 2023 por entender que houve o consentimento dos 
herdeiros da cantora e pela ausência de regulamentação específica sobre o tema. 
(CONAR, 7ª Câmara do Conselho de Ética. “Volkswagen e ALMAPBBDO – VW BRASIL70: 
o novo veio de novo”. Representação n– 134/23. Autor: CONAR, mediante queixa de 
consumidor. Anunciante e agência: Volkswagen do Brasil e AlmapBBDO Publicidade 
e Comunicações. Relator: Conselheiro Luiz Celso de Piratininga Jr. Disponível em: 
http://www.conar.org.br/pdf/conar224.pdf. Acesso em: 6 jun 2024, pg. 87)

http://www.conar.org.br/pdf/conar224.pdf
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dessa pesquisa são apresentados de forma mais detalhada no Capítulo 
1 do presente trabalho.

Conforme será esmiuçado, as criações observadas possuem 
especificidades e singularidades próprias que não as permitem ser 
examinadas profundamente de forma conjunta, razão pela qual os 
resultados da pesquisa foram imprescindíveis para analisar quais 
são as normas existentes no ordenamento jurídico brasileiro que 
circundam cada tipo de criação.

Ainda no Capítulo 1, viu-se a necessidade de explorar brevemente 
os motivos e os significados culturais da utilização da voz de terceiros e 
da própria criação de músicas sintéticas para garantir uma observação 
mais ampla e contextualizada do estudo conduzido nos capítulos 
posteriores.

Em seguida, o presente estudo pretendeu, a partir dos resultados 
da pesquisa, investigar quais são os direitos normatizados no 
ordenamento jurídico brasileiro que circundam as músicas sintéticas 
observadas. Para isso, optou-se no Capítulo 2 por segregar o estudo em 
uma análise das músicas sintéticas observadas sob a ótica de direitos 
de privacidade e proteção de dados pessoais, direitos autorais, direitos 
de personalidade e direitos de liberdade de expressão.

A partir da elucidação dos direitos, foi possível, no Capítulo 
3, passar para um exame mais objetivo das políticas de algumas das 
plataformas de música mais importantes do mercado para verificar 
como as plataformas ponderam esses direitos e se posicionam em 
relação à distribuição de músicas sintéticas.

Diante de toda essa análise, foi possível no Capítulo 4 passar 
para uma estudo prático da realidade para verificar se e como são 
aplicados de forma concreta todos os direitos e posicionamentos aqui 
expostos, bem como algumas possíveis estratégias a serem adotadas 
pelos titulares das vozes diante da possibilidade de aplicação (ou não) 
de seus direitos.
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1. MÚSICAS SINTÉTICAS BRASILEIRAS COM A 
MANIPULAÇÃO DE VOZ DE TERCEIROS

1.1 A PESQUISA E SUA METODOLOGIA

Considerando que as criações humanas são múltiplas e que as 
músicas sintéticas podem atingir as mais variadas formas e reunir 
diversas criações, ao invés de fazer uma análise genérica sobre quais 
direitos poderiam estar vinculados às músicas sintéticas em teoria, 
o presente estudo optou por primeiro examinar as tendências de 
músicas sintéticas brasileiras para, após, analisar os direitos a partir 
dessas tendências concretas identificadas.

A pesquisa desenvolvida em suporte a este estudo pretendeu 
observar as músicas disponibilizadas em algumas das plataformas 
de música mais relevantes no mercado atualmente – quais sejam, 
Tiktok, Instagram, Youtube, X (antigamente denominado Twitter), 
Spotify, Deezer, Apple Music, SoundCloud e Amazon Music –, listar 
as músicas sintéticas brasileiras com manipulação de voz de terceiros 
nelas encontradas e categorizar as principais tendências constatadas.

Assim, o presente estudo se concentrou na adoção de uma 
metodologia empírica, na qual, segundo Henriques e Medeiros, o 
pesquisador se utiliza da observação da realidade fática para coletar 
dados a serem analisados e interpretados em momento posterior500. Em 
conjunto, foi adotada uma abordagem quantitativa para demonstrar a 
realidade do espaço amostral analisado e poder “supor uma construção 
de pensamento pelas argumentações jurídicas para validade científica de 
determinados conceitos ou questões jurídicas”501.

Um primeiro impasse da pesquisa foi identificar com clareza 
quando as vozes nas músicas observadas eram captadas de forma 
orgânica e quando eram resultado de manipulação e inseridas de 

500 HENRIQUES, Antônio; MEDEIROS, João Bosco. Metodologia Científica da 
Pesquisa Jurídica. São Paulo: Atlas, 2017. E-book (401 p.). ISBN 978-85-97-01175-3, pg. 
52.
501 VARGAS, Caroline. Metodologia da Pesquisa Jurídica: teoria e prática. São Paulo: 
Expressa, 2022. E-book (43 p.). ISBN 978-65-5362-082-7, pg. 18.
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forma artificial. Assim, optou-se por considerar apenas as músicas 
em que a artificialidade dos vocais foi identificada de forma explícita, 
seja pela identificação do próprio usuário que disponibilizou a música 
nas plataformas digitais, seja pelas evidências circunstanciais do caso 
concreto (ex. remix de uma música produzida recentemente com a 
adição de vocais de uma pessoa já falecida à época da produção). 

Além disso, também foram consideradas músicas em que a 
artificialidade dos vocal já havia sido constatada anteriormente no 
próprio estudo, ainda que não possuíssem identificação expressa da 
simulação dos vocais posteriormente.

Outra dificuldade foi detectar quais músicas foram produzidas 
no âmbito nacional e, portanto, deveriam ser objeto de análise. Ao 
longo da pesquisa, foram observadas músicas que não possuíam a 
identificação do artista responsável por sua criação, de forma que se 
tornou inviável assegurar a nacionalidade de seu criador.

Assim, não sendo possível garantir que as músicas foram 
produzidas por artistas brasileiros em todos os casos, a pesquisa 
recorreu a outros artifícios que poderiam indicar a nacionalidade da 
produção. Foram, nesse contexto, consideradas brasileiras (i) músicas 
cantadas em português do Brasil, (ii) músicas com vocais de artistas 
brasileiros, e (iii) músicas baseadas em outras músicas brasileiras.

Um terceiro empecilho encarado durante o processo investigativo 
esteve relacionado com o próprio funcionamento das plataformas 
online nas quais as músicas objeto de estudo foram buscadas. Muitas 
das plataformas estudadas, como o TikTok e o Youtube, possuem 
um sistema de recomendação de conteúdo que se baseia naqueles 
já consumidos para oferecer outros similares, o que poderia nichar 
os resultados encontrados e, assim, comprometer o resultado da 
pesquisa.

Assim, foi decidido que apenas conteúdos que aparecessem 
como resultados de pesquisas internas em ferramentas de busca de 
cada plataforma, a partir das palavras-chave “música”, “sintética”, 
“inteligência artificial”, “IA”, “AI”, “cantando” e “versão” seriam 
considerados objetos de estudo, sendo descartada a utilização dos 
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conteúdos sugeridos, como forma de minimizar os impactos que os 
algoritmos das plataformas poderiam resultar na pesquisa.

Os esclarecimentos acima expostos visam a oferecer 
transparência e verificabilidade aos resultados da pesquisa expostos 
a seguir502.

1.2 RESULTADOS

A partir das músicas observadas, listadas e detalhadas no Anexo 
A, foi possível perceber 3 categorias relevantes de músicas sintéticas 
com a manipulação da voz de terceiros. São elas:

Categoria 1: Substituição da voz do intérprete original pela voz 
de outra pessoa em música já existente;

Categoria 2: Alteração de letra de música já existente com a 
manutenção da voz do intérprete original; e

Categoria 3: Criação original com a adição artificial da voz de 
um terceiro que não participou do processo de criação.

A Categoria 1 é a categoria que abrange a maior parte das 
músicas observadas (cerca de 80%). Nela, foram enquadradas músicas 
cujos processos de produção se basearam na apropriação de músicas 
já existentes e conhecidas pelo público e na substituição da voz do 
intérprete original por a de outra pessoa – geralmente outro artista ou 
figura pública. Nesse processo, há a manutenção de todos os outros 
elementos da música original, como a melodia e os instrumentais, 
havendo mudança apenas no vocal, sendo a categoria com menor 
produção criativa por parte dos criadores.

Músicas regionais, de funk e forró por exemplo, cantadas por 
artistas internacionais – como “Na Ponta do Pé”, originalmente de MC 
Livinho, cantada por Justin Bieber e “São João na Terra”, originalmente 

502 MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de metodologia da 
pesquisa do direito. São Paulo: SaraivaJur, 2023. E-book (85 p.). ISBN 978-65-536-2730-
7, p. 26.
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da banda Mastruz com Leite, cantada por Ariana Grande – foram 
bastante observadas na pesquisa e se destacaram perante o público 
consumidor, principalmente por serem consideradas inusitadas.

Da mesma forma, sobressaíram-se pela imprevisibilidade e 
excentricidade músicas clássicas cantadas por figuras públicas não 
cantoras, como políticos e até mesmo dubladores de personagens 
famosos. Nesse sentido, temos como exemplo as músicas “Cheia de 
Manias”, originalmente do grupo Raça Negra, na voz de Sílvio Santos, 
“Gostava Tanto de Você”, originalmente cantada por Tim Maia, na voz 
de Jair Bolsonaro e “Mulher de Fases”, originalmente dos Raimundos, 
na voz de um dos dubladores do personagem Pernalonga.

Ainda na Categoria 1, destacou-se a inserção da voz de pessoas já 
falecidas em músicas recentes – o que pode gerar implicações jurídicas 
próprias em relação às demais músicas da categoria (conforme se 
verificará adiante). Foi comum, por exemplo, o uso das vozes de Marília 
Mendonça e MC Kevin para inserção em músicas que os artistas não 
gravaram em vida.

Na Categoria 2, foram observadas músicas em que os 
criadores utilizaram músicas já existentes, mantiveram todas suas 
características e apenas alteraram suas letras, manipulando as vozes 
dos intérpretes originais para que os vocais continuassem os mesmos, 
mas expressando outras palavras. 

Dentro dessa categoria, a maior parte se tratava de músicas em 
que a alteração da letra se deu pela tradução da letra original para um 
outro idioma, de forma a manter o sentido das músicas originais, como 
a música “Conversando com a Lua”, sendo uma tradução de “Talking 
to the Moon”, de Bruno Mars, e “Billie Jean (em português)” com a voz 
de Michael Jackson. 

No entanto, também foram observadas músicas em que a 
alteração da letra visava à mudança do sentido original, muitas vezes 
objetivando ironizar, satirizar ou até mesmo questionar a música 
original como uma paródia, conforme definido adiante. Como 
exemplo, cita-se uma nova versão da música “Chico”, de Luísa Sonza, 
feita por fãs da cantora após ela anunciar que havia sido traída pela 
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pessoa a quem a música foi originalmente dedicada. A nova versão 
altera a letra originalmente romântica para uma letra que versa 
sobre traição e términos de relacionamento e ganhou uma enorme 
repercussão nas redes sociais.

Assim, verifica-se que os criadores dessa categoria, ao traduzirem 
ou criarem novas letras de forma autônoma, exerceram um trabalho 
criativo, artístico e intelectual, o que demanda um estudo linguístico 
e de escansão para a adequação das palavras de forma a manter as 
rimas e sílabas poéticas. 

Já a Categoria 3 enquadra músicas com composição inteiramente 
original, incluindo a melodia, a harmonia, a forma, o ritmo e a letra, 
mas cujos criadores optaram por inserir de forma artificial a voz de 
artistas que não as interpretaram de forma orgânica. 

O artista Christopher Luz, por exemplo, foi responsável pela 
criação de duas músicas originais, não nominadas, uma na voz de 
Anitta e outra na voz de Ana Castela, ambas procurando se aproximar 
do estilo de cada uma das cantoras.

Embora tenha sido possível classificar a maior parte das músicas 
observadas a partir das categorias supracitadas, é importante ressaltar 
que nem todas as músicas se encaixam perfeitamente em alguma 
delas. É o caso da música “Tio Sam”, com a adição artificial dos vocais 
de Pabllo Vittar, criada a partir da melodia da música “Chiclete com 
Banana”, de Jackson do Pandeiro, por exemplo, na qual há a alteração 
da letra e da voz do intérprete, sendo um meio termo entre as músicas 
das Categoria 2 e 3.

Em razão disso, visto que as criações humanas são ilimitadas e 
estão em constante evolução, enfatiza-se que o presente estudo não 
pretende e não pretendeu criar categorias universais que possam 
enquadrar todas as criações musicais sintéticas brasileiras com a 
manipulação de vozes de terceiros, mas apenas tentar categorizar 
grandes tendências para tornar possível a análise das implicações 
jurídicas de cada uma delas. 
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1.3. REFLEXÕES SOBRE OS RESULTADOS

1.3.1. A FIGURA DA CELEBRIDADE

Antes de passar para uma análise sobre direitos que envolvem 
as músicas categorizadas, é necessário entender um pouco sobre as 
razões pelas quais essas músicas foram criadas com a utilização da voz 
de terceiros, para que elas possam ser compreendidas de uma forma 
mais ampla e contextualizada. 

Dessa forma, faz-se necessário investigar alguns motivos que 
poderiam esclarecer o fato de que a maior parte das vozes manipuladas 
nas músicas sintéticas observadas eram de celebridades503.

Um primeiro motivo que poderia justificar a predominância da 
manipulação das vozes de celebridades estaria relacionado ao fato de 
estarem mais expostas no ambiente virtual, seja em vídeos, áudios e/
ou músicas, por exemplo, havendo muito material para ser utilizado 
como base para o treinamento das ferramentas de inteligência artificial 
(ainda que de forma ilícita e não autorizada). Assim, a manipulação da 
voz de celebridades acaba sendo mais precisa e com mais qualidade 
do que de vozes não tão expostas, o que justificaria sua priorização em 
mídias sintéticas em detrimento de vozes de pessoas não públicas.

Um segundo motivo poderia ser econômico, indo ao encontro dos 
estudos atuais que versam sobre a relevância da figura da celebridade 
na indústria musical. O que se percebe hoje é que, para um artista 
ter sucesso e conseguir vender suas canções, é preciso que ele crie, 

503 Utilizamos aqui o conceito de celebridade de Friedman, H. & Friedman, L, nas 
palavras de Andreas Byberg e outros: “A celebrity is a person who is publicly recognised 
by a large share of a certain group of people, and in the context of celebrity endorsement 
it is someone who is publicly known for achievements in other areas than the product 
class endorsed. Celebrities are further said to enjoy a high degree of public awareness and 
they generally differ from the social norm in a corresponding social group. Attributes like 
special skills, attractiveness and extraordi- nary lifestyle are examples and specific common 
characteristics that are recognised” (BYBERG, Andreas; HANSEN, Jesper; BASIC, Mario. 
Celebrity Endorsement’s Impact on Brand Image and Sales. Jonkoping International 
Business School, Jonkoping University. 2015. Disponível em https://www.diva-portal.
org/smash/get/diva2:812912/FULLTEXT01.pdf. Acesso em: 6 jun 2024, pg. 4).

https://www.diva-portal.org/smash/get/diva2:812912/FULLTEXT01.pdf
https://www.diva-portal.org/smash/get/diva2:812912/FULLTEXT01.pdf
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perante seus fãs e a grande mídia, uma persona504, uma identidade 
com a qual o público possa se identificar, que pareça autêntica, mas 
que seja estrategicamente calculada e controlada505.

Uma pesquisa de Nancy Baym506 sobre as transformações da 
música na era digital revela que os artistas têm notado a necessidade 
de desenvolver de forma contínua uma identidade e uma ligação com 
seus fãs por meio das redes sociais para que consigam manter suas 
personas fortalecidas e, assim, obter sucesso comercial no lançamento 
de suas músicas.

Isso tem demandado dos artistas um trabalho que vai além do 
esforço que circunda a criação de músicas e realização de performances, 
sendo necessária uma dedicação suplementar para zelar por sua 
imagem, montar estratégias para manutenção da identificação do 
público e gerar engajamento com ouvintes, por exemplo, o que muitas 
vezes requer um esforço físico, intelectual, e, até mesmo, criativo507.

No entanto, todo esse esforço em uma esfera além da artística, 
ainda que necessário, não é garantia de sucesso comercial. Isso 
porque, segundo a teoria de Michel T. Madow, a fama e o alcance de 
uma celebridade não são frutos apenas de seu esforço pessoal, seja 
para construção de sua persona ou para divulgação de sua imagem, 

504 Denis Borges Barbosa define a persona da celebridade como “sua deliberada 
construção como personagem de si mesmas”, sendo a “exteriorização de um constructo que 
não se identifica com a pessoa natural” e que é “resultante do trabalho árduo no sentido 
de garantir uma imagem pública com base em uma visão interna” (BARBOSA, Denis 
Borges. Do Direito de Propriedade Intelectual das Celebridades. PIDCC - Direito 
Contemporâneo e Construção. Disponível em https://www.dbba.com.br/wp-content/
uploads/direito_pi_celebridades.pdf. Acesso em: 6 jun 2024, pgs. 9 e 20).
505 JUNES, Elaina K. M. Celebrity, music, and personal persona: A case study of 
Taylor Swift. Minnesota State University. Cornerstone: A Collection of Scholarly and 
Creative Works for Minnesota State University, Mankato. 2023. Disponível em https://
cornerstone.lib.mnsu.edu/etds/1296/. Acesso em: 6 jun 2024, pg. 14.
506 BAYM, Nancy. Playing to the crowd: Musicians, audiences, and the intimate work 
of connection. NYU Press. 2018, pg. 11.
507 Por esses motivos e entendendo que a persona possui “características de criação 
intelectual, minuciosamente análogos a de um personagem”, sendo, portanto, fruto de 
“uma obra de fabulação”, Denis Borges Barbosa inclusive defende que deve haver uma 
proteção específica sob a égide dos direitos de propriedade intelectual para a persona 
(BARBOSA, op cit., pg. 20).

https://www.dbba.com.br/wp-content/uploads/direito_pi_celebridades.pdf
https://www.dbba.com.br/wp-content/uploads/direito_pi_celebridades.pdf
https://cornerstone.lib.mnsu.edu/etds/1296/
https://cornerstone.lib.mnsu.edu/etds/1296/


254 | Revista de Direito Mercantil industrial, econômico e financeiro

mas são resultados de uma expressão dos interesses e necessidades 
da sociedade, não tendo os artistas qualquer controle direto sobre o 
público que irão atingir508.

Assim, ainda que os criadores de músicas desenvolvam um 
trabalho de criação de persona e invistam nessa esfera tanto quanto as 
celebridades, isso não é garantia de que suas criações terão o mesmo 
alcance.

Em razão disso, em um aspecto estritamente econômico, é 
possível supor que muitos criadores de músicas sintéticas optam por 
inserir a voz de cantores celebridades já reconhecidas e com sucesso 
comercial com o intuito de pegar carona509 nas personas construídas 
por esses cantores e, assim, atingir os públicos que com elas se 
identificam. 

Inclusive, foi possível observar casos em que os criadores 
pediram ajuda aos ouvintes para divulgar a nova obra às celebridades 
cujas vozes foram apropriadas, na intenção de fazer aumentar a 
repercussão de suas criações e eventualmente estimular seus lucros 
com potenciais acordos comerciais com as referidas figuras públicas, 
como o fez Christopher Luz.

Por fim, um terceiro motivo para a predominância do uso da voz 
das celebridades nas mídias sintéticas pode estar ligado ao aspecto 
cultural das celebridades na sociedade.

Nas palavras de Ana Margarida Jorge, “enquanto pessoas públicas 
mediadas, as celebridades tornam-se um dispositivo discursivo-mediático, 
cultural e comercial que pode oferecer recursos simbólicos às audiências 
para discussões mais vastas em torno de valores e representações”510. Dessa 

508 RAHIMI, Todd J. The Power to Control Identity: Limiting a Celebrity’s Right to 
Publicity. 35 Santa Clara L. Rev. 725 (1995). Disponível em http://digitalcommons.law.
scu.edu/lawreview/vol35/iss2/11. Acesso em: 6 jun 2024, pg. 731. 
509 Muito utilizado em discussões relacionadas à propriedade intelectual, o conceito 
de “pegar carona”, ou free-riding, está relacionado a situações “nas quais uma pessoa 
extrai uma “externalidade positiva” das ações de terceiros - isto é, um benefício pelo qual ela 
não pagou” (O’NEIL, Ben. Resolvendo o “problema” do carona).
510 JORGE, Ana Margarida Ferreira Rato. A Cultura das Celebridades e os 
Jovens: do consumo à participação. Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa. 2012. Disponível em https://www.researchgate.net/

http://digitalcommons.law.scu.edu/lawreview/vol35/iss2/11
http://digitalcommons.law.scu.edu/lawreview/vol35/iss2/11
https://www.researchgate.net/publication/274380612_A_cultura_das_celebridades_e_os_Jovens_do_consumo_a_participacao?enrichId=rgreq-a6cc6bf4801146018844f275a74ab0d7-XXX&enrichSource=Y292ZXJQYWdlOzI3NDM4MDYxMjtBUzoyMTM3ODUwNDc1MDY5NDVAMTQyNzk4MTczNTM3Mw%3D%3D&el=1_x_2&_esc=publicationCoverPdf
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forma, as celebridades, a partir dos elementos que compõem suas 
personas, representam símbolos culturais capazes de transmitir 
mensagens e significados.

Nesse contexto, a opção do criador de uma música sintética pela 
utilização da voz de uma celebridade em detrimento de outra pode 
estar relacionada à mensagem específica que se deseja transmitir por 
meio daquela criação, podendo servir as vozes das celebridades como 
instrumentos semióticos dentro da produção cultural.

Mais do que um uso estritamente comercial, portanto, as vozes 
das celebridades podem estar sendo utilizadas pelos criadores de 
músicas sintéticas como uma forma de expressão cultural no âmbito 
de suas manifestações artísticas. 

1.3.2. A PRODUÇÃO DE MÚSICAS SINTÉTICAS 
COMO EXPRESSÃO CULTURAL

Em um aprofundamento dessa tese, é possível compreender não 
apenas o uso da voz das celebridades como uma expressão cultural, 
mas a própria criação de mídias sintéticas por usuários independentes 
em si511.

Na sociedade digital, é muito comum que os usuários se 
apropriem de elementos culturais, sejam de obras renomadas ou 
figuras públicas, para criação de produtos culturais e comunicativos. 
É o que acontece com os memes512, por exemplo, – nos quais tais 

publication/274380612_A_cultura_das_celebridades_e_os_Jovens_do_consumo_a_
participacao?enrichId=rgreq-a6cc6bf4801146018844f275a74ab0d7-XXX&enrichSour
ce=Y292ZXJQYWdlOzI3NDM4MDYxMjtBUzoyMTM3ODUwNDc1MDY5NDVAMTQyN
zk4MTczNTM3Mw%3D%3D&el=1_x_2&_esc=publicationCoverPdf. Acesso em: 6 jun 
2024, pg. 84.
511 Novamente, faz-se necessário ressaltar que a análise feita neste estudo se concentra 
na utilização da voz de terceiros em músicas sintéticas por usuários independentes. 
A produção dessas músicas por outros agentes, como pelas grandes gravadoras que 
dominam o mercado musical, por exemplo, não se enquadraria como manifestação 
cultural e não teria as mesmas finalidades e impactos do que o uso independente, de 
forma que as conclusões deste estudo não se aplicariam a tal produção.
512 Segundo Ton Torres, “meme é uma mensagem quase sempre de tom jocoso ou irônico que 
pode ou não ser acompanhada por uma imagem ou vídeo e que é intensamente compartilhada 

https://www.researchgate.net/publication/274380612_A_cultura_das_celebridades_e_os_Jovens_do_consumo_a_participacao?enrichId=rgreq-a6cc6bf4801146018844f275a74ab0d7-XXX&enrichSource=Y292ZXJQYWdlOzI3NDM4MDYxMjtBUzoyMTM3ODUwNDc1MDY5NDVAMTQyNzk4MTczNTM3Mw%3D%3D&el=1_x_2&_esc=publicationCoverPdf
https://www.researchgate.net/publication/274380612_A_cultura_das_celebridades_e_os_Jovens_do_consumo_a_participacao?enrichId=rgreq-a6cc6bf4801146018844f275a74ab0d7-XXX&enrichSource=Y292ZXJQYWdlOzI3NDM4MDYxMjtBUzoyMTM3ODUwNDc1MDY5NDVAMTQyNzk4MTczNTM3Mw%3D%3D&el=1_x_2&_esc=publicationCoverPdf
https://www.researchgate.net/publication/274380612_A_cultura_das_celebridades_e_os_Jovens_do_consumo_a_participacao?enrichId=rgreq-a6cc6bf4801146018844f275a74ab0d7-XXX&enrichSource=Y292ZXJQYWdlOzI3NDM4MDYxMjtBUzoyMTM3ODUwNDc1MDY5NDVAMTQyNzk4MTczNTM3Mw%3D%3D&el=1_x_2&_esc=publicationCoverPdf
https://www.researchgate.net/publication/274380612_A_cultura_das_celebridades_e_os_Jovens_do_consumo_a_participacao?enrichId=rgreq-a6cc6bf4801146018844f275a74ab0d7-XXX&enrichSource=Y292ZXJQYWdlOzI3NDM4MDYxMjtBUzoyMTM3ODUwNDc1MDY5NDVAMTQyNzk4MTczNTM3Mw%3D%3D&el=1_x_2&_esc=publicationCoverPdf
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elementos são utilizados para formar uma linguagem baseada “no 
uso de metáforas, intertextualidade e novos valores semânticos”513 – e nas 
fan fictions514 – nas quais tais elementos são utilizados como forma de 
engajamento dentro de uma comunidade de fãs específica.

Seja nos memes, nas fan factions ou nas mídias sintéticas, o que 
se observa é a criação de produtos que “fazem parte de um tipo de 
comunicação conduzido pela cibercultura, cultura de seu próprio tempo, e 
que se apropria de aparatos tecnológicos para formação de ideologias, ações 
e comportamentos”, o que os tornam formas de “expressão, linguagem, 
fenômeno de comunicação”515.

Em um exame de um caso prático a título explicativo, cita-se 
o caso dos memes criados com a imagem de Gretchen. A partir da 
participação da artista no reality show “A Fazenda” em 2012, internautas 
começaram a utilizar imagens e vídeos de reações da cantora durante o 

por usuários nas mídias sociais. O termo foi cunhado pelo zoólogo Richard Dawkins em sua 
obra O gene egoísta, de 1976, para fazer uma comparação com o conceito de gene. Assim, 
para Dawkins, meme seria ‘uma unidade de transmissão cultural, ou de imitação’, ou seja, 
tudo aquilo que se transmite através da repetição, como hábitos e costumes dentro de uma 
determinada cultura. Adaptado para a internet, especialmente para as redes sociais, o 
conceito de meme passa a ser uma ‘unidade’ propagada ou transmitida através da repetição e 
imitação, de usuário para usuário ou de grupo para grupo” (TORRES, Ton. O fenômeno dos 
memes. Ciência e Cultura. vol.68 no.3 São Paulo July/Sept. 2016. Disponível em http://
cienciaecultura.bvs.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0009-67252016000300018. 
Acesso em: 6 jun 2024).
513 GOUVEIA, Bianca Rocha; ARAÚJO, Mariana de Oliveira; VÉRAS, Aislan Brendo 
Marinho da Silva; NUNES, Angelo Manoel Vilar do Nascimento. “Gretchen, mulher. 
A cantora!”: a fragilidade da fama e a influência do meme como processo de 
comunicação. Revista Temática. Ano XV, n. 3. Março/2019. Disponível em https://
periodicos.ufpb.br/index.php/tematica/article/view/44990/22313. Acesso em: 6 jun 
2024, pgs. 128 a 130.
514 Nas palavras de Ana Paula Camelo e Carlos Augusto Liguori Filho, “Fan fiction é o 
nome atribuído às histórias elaboradas por fãs de determinado filme, livro ou série de TV, que 
utilizam-se de elementos destas obras preexistentes na configuração de uma obra nova. Neste 
sentido, fãs dão continuação às histórias originais, reescrevem-nas, misturam personagens 
de histórias distintas, dentre outras coisas” (CAMELO, Ana Paula; LIGUORI FILHO, 
Carlos Augusto. Fan Fiction e Paródia: uma tentativa de viabilização da produção 
de fãs em meio à ausência de reforma da lei de direitos autorais. Revista Eletrônica 
do Curso de Direito da UFSM. v. 13, n. 1. Santa Maria, 2018. Disponível em https://
www.researchgate.net/publication/324977216_FAN_FICTION_E_PARODIA_UMA_
TENTATIVA_DE_VIABILIZACAO_DA_PRODUCAO_DE_FAS_EM_MEIO_A_AUSENCIA_
DE_REFORMA_DA_LEI_DE_DIREITOS_AUTORAIS. Acesso em: 6 jun 2024).
515 GOUVEIA, op. cit., loc. cit.

http://cienciaecultura.bvs.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0009-67252016000300018
http://cienciaecultura.bvs.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0009-67252016000300018
https://periodicos.ufpb.br/index.php/tematica/article/view/44990/22313
https://periodicos.ufpb.br/index.php/tematica/article/view/44990/22313
https://www.researchgate.net/publication/324977216_FAN_FICTION_E_PARODIA_UMA_TENTATIVA_DE_VIABILIZACAO_DA_PRODUCAO_DE_FAS_EM_MEIO_A_AUSENCIA_DE_REFORMA_DA_LEI_DE_DIREITOS_AUTORAIS
https://www.researchgate.net/publication/324977216_FAN_FICTION_E_PARODIA_UMA_TENTATIVA_DE_VIABILIZACAO_DA_PRODUCAO_DE_FAS_EM_MEIO_A_AUSENCIA_DE_REFORMA_DA_LEI_DE_DIREITOS_AUTORAIS
https://www.researchgate.net/publication/324977216_FAN_FICTION_E_PARODIA_UMA_TENTATIVA_DE_VIABILIZACAO_DA_PRODUCAO_DE_FAS_EM_MEIO_A_AUSENCIA_DE_REFORMA_DA_LEI_DE_DIREITOS_AUTORAIS
https://www.researchgate.net/publication/324977216_FAN_FICTION_E_PARODIA_UMA_TENTATIVA_DE_VIABILIZACAO_DA_PRODUCAO_DE_FAS_EM_MEIO_A_AUSENCIA_DE_REFORMA_DA_LEI_DE_DIREITOS_AUTORAIS
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programa para, descontextualizando-as, criar conteúdos humorísticos 
relacionados ao cotidiano. 

A cantora afirmou que, no início, achava que “estavam usando 
[sua] imagem sem [sua] autorização e pejorativamente”, mas que, com 
o tempo, conseguiu compreender a linguagem própria dos memes 
e, ao invés de contestá-los por violações a direito de imagem, 
passou a se beneficiar deles – rendendo-lhe, inclusive, notoriedade 
internacional516. 

Hoje, memes com a imagem de Gretchen são utilizados pelos 
brasileiros como forma de comunicação social nos mais diversos 
contextos, sendo noticiado, inclusive, um professor que utilizou tais 
memes para interagir com seus alunos ao devolver-lhes suas provas 
corrigidas517.

No mesmo sentido, um estudo da empresa Trope descobriu que 
mais de 80% de pessoas da chamada Geração Z acreditam que o uso 
de memes em interações sociais facilita a criação de conexão entre 
as pessoas em ambientes virtuais, o que reforça o meme como um 
elemento cultural e comunicativo518.

Da mesma forma, as músicas sintéticas podem estar sendo 
utilizadas como elementos de uma nova forma de comunicação e 
expressão artística dentro da cibercultura. 

Essa observação se mostra de grande relevância para a análise 
deste estudo porque insinua a necessidade de que não sejam analisados 
apenas direitos individuais dos titulares das vozes, mas também 

516 FINCO, Nina. Gretchen: de rainha do rebolado a rainha dos memes. Época. 17 
de julho de 2017. Disponível em https://epoca.globo.com/cultura/noticia/2017/07/
gretchen-de-rainha-do-rebolado-rainha-dos-memes.html. Acesso em: 6 jun 2024.
517 PIMENTEL, Thais. Professor de BH usa imagens de memes da Gretchen na 
correção de provas. G1 MG, 22 mai 2017. Disponível em: https://g1.globo.com/minas-
gerais/noticia/professor-de-bh-usa-memes-da-gretchen-na-correcao-de-provas.
ghtml. Acesso em: 6 jun 2024.
518 BASTOS, Nicole. Mais de 80% da Geração Z acredita que “memes” facilitam 
conexões, diz estudo. CNN, 17 mai 2024. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.
br/lifestyle/mais-de-80-da-geracao-z-acredita-que-memes-facilitam-conexoes-diz-
estudo/. Acesso em: 6 jun 2024.

https://epoca.globo.com/cultura/noticia/2017/07/gretchen-de-rainha-do-rebolado-rainha-dos-memes.html
https://epoca.globo.com/cultura/noticia/2017/07/gretchen-de-rainha-do-rebolado-rainha-dos-memes.html
https://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/professor-de-bh-usa-memes-da-gretchen-na-correcao-de-provas.ghtml
https://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/professor-de-bh-usa-memes-da-gretchen-na-correcao-de-provas.ghtml
https://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/professor-de-bh-usa-memes-da-gretchen-na-correcao-de-provas.ghtml
https://www.cnnbrasil.com.br/lifestyle/mais-de-80-da-geracao-z-acredita-que-memes-facilitam-conexoes-diz-estudo/
https://www.cnnbrasil.com.br/lifestyle/mais-de-80-da-geracao-z-acredita-que-memes-facilitam-conexoes-diz-estudo/
https://www.cnnbrasil.com.br/lifestyle/mais-de-80-da-geracao-z-acredita-que-memes-facilitam-conexoes-diz-estudo/
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direitos ligados à manifestação cultural dos usuários e da sociedade 
como um todo – como se fará adiante.

2. DIREITOS ENVOLVIDOS 

Passando para a análise dos direitos que envolvem as músicas 
sintéticas observadas e categorizadas na pesquisa, o presente estudo 
se propõe a analisá-las a partir de diferentes recortes do direito, tanto 
dos titulares das vozes quanto dos criadores das músicas sintéticas, 
sob a ressalva de que todos eles funcionam de forma simultânea e 
interligada e devem ser considerados em conjunto.

2.1 PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

A principal norma brasileira que regula os direitos individuais 
sob a ótica da privacidade e proteção de dados pessoais é a Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados ou LGPD). 

Segundo a lógica determinada pela LGPD, somente é permitida 
a realização de qualquer operação que envolva dados pessoais 
de pessoas naturais identificadas ou identificáveis nas hipóteses 
específicas previstas pela lei – como nas situações em que o titular dos 
dados fornece seu consentimento para aquela operação ou em que a 
operação é necessária para a execução de um contrato firmado pelo 
titular, por exemplo.

Inspirada no General Data Protection Regulation (o Regulamento 
Geral de Proteção de Dados da União Europeia, ou GDPR), a LGPD 
prevê hipóteses distintas para justificar o tratamento de dados pessoais 
conforme a natureza do dado tratado. 

Isso, porque o legislador entendeu que alguns dados, enquadrados 
como “dados pessoais sensíveis” deveriam ter um maior grau de 
proteção e cuidado, já que, se vazados indevidamente, causariam um 
maior prejuízo aos direitos e liberdades de seus titulares – como dados 
pessoais sobre “origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 
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política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado 
genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural”, nos 
termos do art. 5º, inc. II.

Nesse sentido, enquanto os dados pessoais comuns podem ser 
tratados nas hipóteses previstas no art. 7º – que incluem o tratamento 
de dados com base no legítimo interesse do controlador519 ou de 
terceiro, na execução de contrato e na proteção de crédito –, os dados 
pessoais sensíveis somente podem ser tratados nas hipóteses do art. 
11º, que exclui as três hipóteses citadas anteriormente.

Além disso, apesar de ambos os artigos preverem o tratamento de 
dados com base no consentimento do titular, o art. 11, diferentemente 
do art. 7º, traz de forma expressa em seu inc. I a necessidade de o 
consentimento ser feito de forma “específica e destacada” e para 
“finalidades específicas”. Isso significa um dever maior do controlador 
de destacar para o titular o tratamento feito com os dados pessoais 
sensíveis, explicando de forma clara seus usos, e dando a possibilidade 
de consentir (ou não) com o tratamento em específico do dado sensível 
de forma apartada dos demais.

Sendo a voz uma informação pessoal que permite a identificação 
de seu titular, mesmo sem sua nominação expressa em determinado 
contexto520, não há dúvidas de que se enquadra como um dado pessoal 
e, por isso, qualquer utilização deve cumprir as diretrizes estabelecidas 
pela LGPD. 

No entanto, uma vez que a voz tem o potencial de revelar dados 
pessoais sensíveis de seus titulares – como origem étnica (em razão de 

519 Nos termos do art. 5º, inc. VI, da LGPD, controlador é a “pessoa natural ou jurídica, 
de direito público ou privado, a quem competem as decisões referentes ao tratamento de 
dados pessoais”.
520 Assim como as digitais nos dedos, as vozes humanas são atributos pessoais únicos 
de cada indivíduo, relacionados diretamente com a anatomia individual da região 
entre a laringe e a cavidade nasal e das cordas vocais. Assim, cada pessoa possui um 
timbre vocal único, o que torna a voz um elemento de identificação individual. (KING, 
Rana. The Wonders of Voice through Voiceprint Technology. Voice Over Herald, 19 
mai 2015. Disponível em https://www.voiceoverherald.com/the-wonders-of-voice-
through-voiceprint-technology/. Acesso em: 6 jun 2024) 

https://www.voiceoverherald.com/the-wonders-of-voice-through-voiceprint-technology/
https://www.voiceoverherald.com/the-wonders-of-voice-through-voiceprint-technology/
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potencial sotaque) e dados de saúde ( já que algumas doenças como o 
Parkinson podem afetar as falas) e até mesmo opiniões pessoais (por 
análise de humor por meio do tom da voz) –, há quem defenda que 
a voz deve possuir o mesmo grau de proteção que os dados pessoas 
sensíveis na hipótese de o tratamento dado a ela ter sido conduzido 
com o intuito de extrair tais dados.

Essa interpretação é feita a partir de uma analogia da explicação 
da European Data Protection Board sobre quais situações a captura de 
imagem pode se enquadrar em dado sensível. Sander Van der Smit e 
Janvier Parenwyck explicam:

“In their Guidelines 3/2019 on processing of personal 
data through video devices, the EDPB exemplifies: 
‘Video footage showing a data subject wearing glasses 
or using a wheel chair are not per se considered to 
be special categories of personal data. However, 
if the video footage is processed to deduce special 
categories of data Article 9 GDPR applies \[… for 
instance when] a hospital install\[s] a video camera 
in order to monitor a patient’s health condition’. 
Consequently, the decisive factors in determining 
whether voice data falls under Article 9 GDPR are 
not the potential revealing of special categories of 
personal data, but the intention of the data controller 
to reveal/extract it or, in other words, the purpose of 
the processing”521.

Além disso, há situações em que a voz pode ser classificada como 
dado biométrico522, devendo, também nesses casos, ser resguardada 

521 PAREWYCK, Janvier; VAN DER SMIT, Sander. When is voice (a special category 
of) personal data under GDPR?. 2021. Disponível em https://www.linkedin.com/pulse/
when-voice-special-category-personal-data-under-gdpr-janvier-parewyck/. Acesso 
em: 6 jun 2024.
522 Apesar de LGPD não conceituar o que seriam os dados biométricos protegidos 
dentro da categoria de dados pessoais sensíveis, adota-se aqui o conceito trazido pela 
GDPR em seu art. 4 (14), no qual “dados biométricos” significa “personal data resulting 
from specific technical processing relating to the physical, physiological or behavioural 

https://www.linkedin.com/pulse/when-voice-special-category-personal-data-under-gdpr-janvier-parewyck/
https://www.linkedin.com/pulse/when-voice-special-category-personal-data-under-gdpr-janvier-parewyck/
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conforme o nível de proteção exigido para os dados pessoais sensíveis. 
A European Data Protection Board explica que “mere nature of data 
is not always sufficient to determine if it qualifies as special categories of 
data since “the processing of photographs [...] are covered by the definition 
of biometric data only when processed through a specific technical means 
allowing the unique identification or authentication of a natural person” e 
que “the same reasoning applies to voice”523.

Assim, a voz, quando não utilizada para fins de extração de 
dados sensíveis ou identificação de seus titulares, deve ser classificada 
como um dado pessoal regular, tendo seu tratamento permitido nas 
hipóteses do art. 7º da LGPD. É o que acontece nas músicas objeto do 
presente estudo, nas quais os criadores não utilizaram as vozes com a 
finalidade de identificar ou extrair informações sobre seus titulares, 
mas sim com uma finalidade criativa e/ou comercial.

Diante disso, faz-se necessário analisar as hipóteses do art. 7º para 
detectar em que situações a utilização da voz nas músicas observadas é 
legitimada por alguma dessas hipóteses e, por consequência, implica 
um tratamento de dados pessoais regular.

Considerando que os criadores das músicas não são entidades 
da administração pública, órgãos de pesquisa, profissionais da 
saúde ou entidades de crédito, descartam-se de início as hipóteses 
previstas nos incisos III, IV, VIII e X do referido artigo524. Além disso, 

characteristics of a natural person, which allow or confirm the unique identification of that 
natural person, such as facial images or dactyloscopic data”.
523 Guidelines 02/2021 on virtual voice assistants. European Data Protection Board, 
pg. 23.
524 “Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes 
hipóteses:
(...) III - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados 
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou 
respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, observadas as 
disposições do Capítulo IV desta Lei.
(...) IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que 
possível, a anonimização dos dados pessoais.
(...) VIII - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por 
profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária.
(...) X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação 
pertinente.”
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logo se exclui as hipóteses dos incisos II, VI e IX, já que as vozes nas 
músicas em questão não são utilizadas para “cumprimento de obrigação 
legal ou regulatória”, “exercício regular de direitos em processo judicial, 
administrativo ou arbitral” ou “proteção da vida ou da incolumidade física 
do titular ou de terceiro”, respectivamente.

Restam, então, três hipóteses. A primeira delas, é a mais 
previsível: o consentimento. O inc. I do art. 7º define que qualquer 
tratamento de dados pessoais pode ser realizado se o titular fornecer 
seu consentimento livre, informado e inequívoco para tanto. No 
contexto das músicas, portanto, a utilização da voz de terceiro é 
adequada em relação à LGPD se e quando o titular da voz autorizar 
essa utilização, sendo informado com detalhes sobre como a voz dele 
será utilizada e sobre a música criada.

A segunda hipótese, prevista no inc. V do art. 7º, está relacionada 
ao tratamento de dados quando necessário para a execução de contrato 
em que o titular é parte ou quando requisitado pelo titular antes de 
sua celebração. Para a utilização da voz em músicas com base nessa 
hipótese, é necessário que o criador da música seja parte de uma 
relação contratual com o titular da voz, na qual a utilização da voz 
seja necessária para as execuções de suas obrigações – por exemplo, 
se o titular da voz encomendar uma música ao criador requerendo a 
inserção artificial de sua voz.

Nessas duas hipóteses, os titulares das vozes devem ter ciência 
prévia da criação de músicas com a manipulação de suas vozes e devem 
manifestar prévia e expressamente seus interesses nessa manipulação, 
seja de forma direta (por meio de uma autorização expressa) ou de 
forma indireta (por meio da celebração de um contrato que exige tal 
manipulação).

Por fim, a última hipótese em que a LGPD permite o tratamento 
de dados pessoais é quando o tratamento é “necessário para atender 
aos interesses legítimos do controlador ou de terceiro, exceto no caso de 
prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a 
proteção dos dados pessoais”, conforme o inc. IX do art. 7º.
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Dentre as hipóteses previstas na lei, o legítimo interesse é a 
hipótese mais ampla, flexível e subjetiva, razão pela qual também é a 
que requer um maior grau de cautela. Para sua aplicação, a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD) recomenda que haja uma 
“ponderação dos interesses do controlador ou de terceiros com os direitos e as 
legítimas expectativas dos titulares”525 – ou seja, é necessário (i) verificar 
se o tratamento está alinhado com o que poderia ser esperado pelo 
titular, e (ii) avaliar potenciais riscos do tratamento em violar direitos 
ou liberdades do titular.

Em relação ao primeiro requisito, no processo de criação de 
músicas como as analisadas, dificilmente a manipulação das vozes 
poderia se encaixar dentro das “legítimas expectativas” de seus 
titulares, visto que não há qualquer contexto entre os criadores e 
os titulares das vozes que possa permitir que os titulares esperem a 
utilização de suas vozes na criação de novas músicas.

Além disso, em relação ao segundo, também dificilmente os 
criadores conseguiriam garantir de forma prévia que a manipulação de 
voz não implicaria qualquer violação a direitos ou liberdades do titular 
– afinal, como será demonstrado adiante, a utilização da voz nesse 
contexto pode violar outros direitos não relacionados à privacidade e 
à proteção de dados.

Em razão disso, é seguro concluir que a utilização da voz de 
terceiros para a criação de músicas – independentemente se músicas 
da Categoria 1, da 2 ou da 3 – só seria legítima sob a ótica da LGPD se o 
titular da voz, de forma prévia e expressa, manifestasse sua anuência 
ou celebrasse um contrato que permitisse tal utilização.

Contudo, no contexto da criação das músicas sintéticas e 
de diversos outros fenômenos culturais digitais, não se mostra 
faticamente possível aos criadores celebrarem contratos ou obterem 
previamente a autorização expressa dos titulares das vozes utilizadas, 
especialmente considerando a rapidez deste tipo de manifestação 

525 BRASIL. Hipóteses legais de tratamento de dados pessoais: legítimo interesse. 
Guia Orientativo da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, pg. 17.
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cultural contraposta à lentidão da coleta de eventuais autorizações ou 
dos trâmites contratuais526.

Assim, ainda que fosse o ideal, não se mostra compatível o 
sistema instaurado pela LGPD para o uso da voz de terceiros com o 
contexto da produção cultural de músicas sintéticas.

Há, por fim, uma exceção observada nas músicas analisadas 
que merece ser pontuada. Assim como ocorre no âmbito do GDPR527, 
a ANPD já esclareceu que “os dados relativos a uma pessoa falecida não 
constituem dados pessoais para fins de LGPD e, portanto, não estão sujeitos 
ao nível de proteção da LGPD”528. Dessa forma, a utilização da voz de 
pessoas falecidas em músicas das Categorias 1, 2 ou 3 não representam 
qualquer violação de direitos sob a ótica da LGPD.

2.2 DIREITOS AUTORAIS

Em uma inspiração do direito francês e de forma distinta do 
direito anglo-saxão529, o direito brasileiro optou por regular obras 

526 Nesse sentido, Sérgio Branco explica que a autorização dos autores, caso a caso, 
“certamente, seria a solução mais segura. Por meio de autorização dos autores, a lei estaria 
sendo respeitada, os interesses do autor seriam protegidos e a atuação do usuário da internet, 
respaldada. Entretanto, por óbvio, é solução impossível, já que seria realisticamente 
inexeqüível conseguir obter de cada autor (ou seus sucessores, ou agentes etc.) as devidas 
licenças para os usos das obras no que pudessem vir a extrapolar os ditames legais. No mundo 
globalizado, ágil, em que as informações se tornam disponíveis “em tempo real” ao redor 
de todo o mundo, tornou-se absolutamente impossível recorrer-se a este expediente para se 
conseguir usar, licitamente, obras de terceiros” (BRANCO, Sérgio Vieira. Direitos Autorais 
na Internet e Uso de Obras Alheias. Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2007, pg. 117).
527 O Considerando 27 da GPDR afirma que “this Regulation does not apply to the 
personal data of deceased persons”.
528 BRASIL. Nota Técnica no 3/2023/CGF/ANPD. Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados, pg. 1.
529 Para a tutela de obras artísticas e intelectuais, o direito anglo-saxão adota o 
sistema do copyright (do inglês, “direito de cópia”), vinculado diretamente “à dimensão 
material da obra do autor” e com o objetivo de proteger seus aspectos patrimoniais. De 
outro lado, a tradição francesa adota o sistema do droit d’auteur (do francês, “direito 
do autor”), o qual “se volta à dimensão espiritual [das obras]” e “garante a proteção dos 
direitos morais do autor” (FACHIN, Jéssica; FACHIN, Zulmar. O Direito de Autor e os 
Sistemas Copyright e Droit D’Auter: proteção jurídica em face dos livros impressos e 
digital. FDV Publicações, v. 23, n.1. 2022. Disponível em https://sisbib.emnuvens.com.
br/direitosegarantias/article/view/1844/610. Acesso em: 6 jun 2024, pg. 247)

https://sisbib.emnuvens.com.br/direitosegarantias/article/view/1844/610
https://sisbib.emnuvens.com.br/direitosegarantias/article/view/1844/610
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artísticas e intelectuais com uma preocupação centralizada na figura 
do autor, garantindo não apenas uma proteção patrimonial às obras, 
mas também à dimensão da personalidade dos autores expressadas 
nas obras criadas530.

Dessa forma, entre as justificativas ligadas ao desenvolvimento 
econômico e cultural do país, pode-se entender que o direito autoral 
brasileiro tutela as obras artísticas e intelectuais também em razão de 
uma proteção conferida a seus criadores e ao trabalho criativo por eles 
desenvolvidos531. 

Nesse contexto, a lei brasileira não apenas tutela os direitos dos 
autores das obras, mas também de outros profissionais envolvidos 
em sua criação, a partir dos chamados “direitos conexos”. Em razão 
disso, sob a perspectiva do direito autoral, faz-se necessário analisar 
as músicas sintéticas observadas na pesquisa sob a ótica dos direitos 
dos autores de modo geral e sob a ótica dos direitos conexos, aqui 
concentrada na figura do intérprete532.

530 Nesse sentido, o direito brasileiro adotou a teoria dualista do direito autoral, a qual 
entende que o direito autoral é composto por dois aspectos: o moral, ligado à criação e 
à expressão do artista em suas obras, que representam sua própria personalidade, e o 
patrimonial, ligado ao aspecto material e econômico das obras criadas. 
531 Com base nas teorias categorizadas por William Fisher para justificar os direitos 
autorais, entende-se que a legislação brasileira, além de demonstrar uma inclinação à 
teoria utilitarista (concedendo monopólios com o intuito de garantir o interesse social 
e o desenvolvimento econômico do país) e à teoria socialmente propositiva (definindo 
a cultura como um valor constitucional, conforme art. 215 da Constituição Federal), 
revela uma simpatia à teoria personalística em razão do estabelecimento dos direitos 
morais do autor, a qual entende que a proteção dada às obras decorre da proteção 
dada aos próprios artistas.
532 Apesar de alguns autores como João Henrique da Rocha Fragoso entenderem 
que há uma distinção entre a figura dos intérpretes e a dos executantes, adota-se 
neste estudo o entendimento de José de Oliveira Ascensão, que defende que “tentar 
distinguir os dois, atribuindo ao executante um rótulo de mera reprodução de uma obra, 
é algo extremamente prejudicial e que, por sua vez, estaria reduzindo-os de artistas para 
meros técnicos”, razão pela qual tanto os intérpretes quanto os executantes são aqueles 
que dão “vida a uma obra”, com a diferença que os executantes dão vida a obras por 
meio de instrumentos musicais (D’AMICO, Gustavo Fortunato. Ressureição Digital: As 
Consequências Jurídicas da Recriaçao Digital post mortem de Artístas e Intérpretes. 
Universidade Federal do Paraná. Curitiba, 2021. Disponível em https://gedai.com.br/
wp-content/uploads/2021/03/Dissertacao-Gustavo-Fortunato-DAmico.pdf. Acesso em: 
6 jun 2024, pg. 53). Assim, as menções a “intérpretes” neste estudo também se referem 
à executantes quando aplicável.

https://gedai.com.br/wp-content/uploads/2021/03/Dissertacao-Gustavo-Fortunato-DAmico.pdf
https://gedai.com.br/wp-content/uploads/2021/03/Dissertacao-Gustavo-Fortunato-DAmico.pdf
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Primeiramente, sob a ótica geral dos direitos de autor, é possível 
perceber que, nas músicas da Categoria 1 (em que os criadores 
utilizaram músicas já existentes para apenas alterar as vozes dos 
intérpretes e substituí-las por outras), há uma explícita violação dos 
autores das músicas originais. Isso, porque a LDA define de forma 
expressa no art. 29 que “depende de autorização prévia e expressa do 
autor a utilização da obra, por quaisquer modalidades, tais como (...) III – 
a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transformações”, sendo 
necessário, portanto, a autorização dos autores das músicas originais 
para a composição das músicas sintéticas nelas baseadas. 

As músicas da Categoria 2 também utilizaram músicas já 
existentes como base, não para alterar a voz do intérprete, mas para 
alterar as letras cantadas por eles. Portanto, como na Categoria 1, 
também há uma violação dos direitos autorais dos autores das músicas 
originais – afinal, a alteração da letra pode se enquadrar como uma 
“transformação” da obra original e, por isso, quando não autorizada, 
pode representar uma violação dos direitos de seus autores, nos 
termos do art. 29, inc. III, da LDA.

Além disso, as músicas da Categoria 2 em que houve uma tradução 
da letra original de forma não autorizada também violaram o inc. IV do 
art. 29 da LDA, que dispõe sobre a necessidade de autorização prévia 
do autor para a tradução de sua obra para qualquer idioma.

Entretanto, há uma exceção específica encontrada na Categoria 
2 em que o uso não autorizado da música base não representaria 
qualquer violação de direitos autorais segundo a lei brasileira: a 
paródia. Segundo o art. 47 da LDA, as músicas que se enquadrarem 
no conceito de paródia, “não forem verdadeiras reproduções da obra 
originária” e “nem lhe implicarem descrédito” são livres e entram 
nas limitações aos direitos autorais, o que significa que podem ser 
produzidas e divulgadas sem que isso represente violação das obras 
originárias.

Apesar de a legislação não definir o conceito de paródia, alguns 
autores se arriscam na conceitualização. João Fragoso, por exemplo, 
define paródias como “formas de expor a obra, não necessariamente ao 
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ridículo, mas caracterizando um tipo de crítica ou comentário, seja mais ou 
menos ácido, seja mais ou menos bem humorado, mas sempre estabelecendo 
em relação à obra um grau de distorção do modo como ela se apresenta 
originalmente”533.

Ressalta-se que muitos doutrinadores entendem que não é 
necessária a presença de humor em uma paródia para que ela seja 
caracterizada como tal, mas sim que haja uma recriação que negue a 
obra original, trazendo-lhe uma crítica ou subversão. Marco Antonio 
dos Anjos, por exemplo, entende que, na verdade, “o que interessa para 
tipificar essa técnica é a recriação, o ato de transportar uma obra para 
outra, que a imita mas, de certa forma, a nega”534.

Dessa forma, músicas da Categoria 2 como a nova versão de 
“Chico” com alteração da sua letra original – que (i) é uma recriação 
da música original com elementos suficientemente distintos para lhe 
remeter de uma forma subversiva, (ii) não é uma reprodução da música 
original, e (iii) não lhe implica descrédito – podem ser encaixadas no 
conceito paródia e, portanto, não configuram qualquer violação de 
direitos autorais.

Em suma, também na Categoria 2, os autores das músicas tidas 
como base para a criação das músicas sintéticas observadas – que, 
muitas vezes, foram os próprios artistas cujas vozes foram manipuladas 
– também teriam seus direitos autorais violados, exceto quando a 
música sintética final se enquadrasse no conceito de paródia.

Finalmente, nas músicas da Categoria 3, uma vez que o criador 
das músicas sintéticas não se apropriou de qualquer outra obra já 
existente, mas foi o próprio responsável pela criação de todos os 
elementos da música sintética produzida – incluindo ritmo, melodia, 
instrumentais e letra –, todos os direitos autorais relativos às músicas 
são do criador, ainda que ele tenha se aproveitado de voz de terceiros, 
não havendo qualquer direito de autor violado nesses casos.

533 FRAGOSO, João Henrique da Rocha. Direito Autoral: Da Antiguidade à Internet. 
São Paulo: Lumen Iuris, 2009. p. 327.
534 ANJOS, Marco Antônio dos. O Humor: Estudo à luz do direito de autor e da 
personalidade. Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 2010. p. 9.
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Sob a ótica dos direitos dos intérpretes, a análise parte da 
conceituação do instituto. Dentro de uma lógica de proteção à criação 
humana, os direitos dos intérpretes se justificam porque estes, ao 
exteriorizarem e materializarem obras existentes, acabam criando em 
cima dessas obras e inserindo elementos pessoais e criativos em suas 
interpretações, contribuindo com uma “criação do gênio humano sobre 
outra obra já existente”535. 

Exatamente por isso, a legislação brasileira – em consonância 
com as disposições da Convenção de Roma de 1961536 – optou por 
conferir aos intérpretes direitos próprios, outorgando-os, por meio da 
Lei nº 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais ou LDA), o direito exclusivo 
de autorizar ou proibir a fixação (inc. I), a reprodução (inc. II) e a 
utilização (inc. V) de suas interpretações, por exemplo.

No entanto, nas músicas sintéticas observadas no presente 
estudo, não houve um trabalho criativo desenvolvido pelos titulares 
das vozes utilizadas, que sequer executaram qualquer tipo de 
materialização no âmbito das produções musicais. Assim, a mera 
utilização da voz de um artista para a criação de “interpretações” 
artificiais não faz desse artista um intérprete na música em questão – 
não havendo, portanto, qualquer violação de direito de intérprete nas 
músicas objetos da pesquisa.

E isso não significa que não houve qualquer violação aos 
direitos dos intérpretes no processo de produção das músicas 
sintéticas observadas. Caso as músicas sintéticas tenham sido criadas 
por plataformas de inteligência artificial que tenham utilizado 
interpretações reais dos titulares das vozes (por meio de músicas 
anteriormente gravadas, por exemplo) em bases de dados para 

535 PEREIRA, Márcio Ferreira Rodrigues. O Direito de Autor ou de Empresário? 
Uma análise sobre o desvirtuamento e sobre algumas alternativas ao direito autoral 
contemporâneo. Faculdade de Comunicação, Universidade Federal da Bahia, 
Salvador, 2008. Disponível em https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/31463/1/
DISSERTAÇÃO%20Pereira%2c%20Márcio%20Ferreira%20Rodrigues.pdf. Acesso em: 
6 jun 2024, pg. 28.
536 O art. 7º da Convenção de Roma estabelece como direitos dos intérpretes a 
faculdade de impedir a fixação e a reprodução de sua interpretação sem seu prévio 
consentimento ou utilizada para fins não autorizados.

https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/31463/1/DISSERTA%C3%87%C3%83O Pereira%2c M%C3%A1rcio Ferreira Rodrigues.pdf
https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/31463/1/DISSERTA%C3%87%C3%83O Pereira%2c M%C3%A1rcio Ferreira Rodrigues.pdf
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treinamentos, haveria, sim, uma violação dos direitos dos intérpretes 
– bem como de quaisquer outros artistas autores das obras cujas 
intepretações foram utilizadas para eventuais treinamentos das 
plataformas.

Isso, porque a LDA garante aos intérpretes o direito exclusivo 
de autorizar ou proibir qualquer “modalidade de utilização de suas 
interpretações” (art. 90, inc. V) ao mesmo tempo que define que depende 
de autorização expressa dos autores de uma obra a sua utilização para 
“inclusão em base de dados” (art. 29, inc. IX) ou em “quaisquer outras 
modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas” 
(art. 29, inc. X), sendo necessário para o treinamento de ferramentas 
de inteligência artificial, portanto, a autorização do intérprete para 
utilização de suas interpretações e a autorização dos autores para 
utilização de suas obras.

Entretanto, vale pontuar que a comprovação da violação 
de direitos de autor ou conexos no processo do treinamento das 
ferramentas de inteligência artificial utilizadas para a produção 
das músicas sintéticas se mostra muito mais desafiadora do que a 
comprovação das outras violações mencionadas, já que (i) não é 
necessário o uso de obras e interpretações protegidas por direitos 
autorais para a reprodução da voz dos artistas por ferramentas de 
inteligência artificial (podendo ter sido utilizadas entrevistas ou 
outras mídias não protegidas, por exemplo), e (ii) as ferramentas de 
inteligência artificial são de titularidade de empresas privadas, que 
não revelam, não têm a obrigação e, muitas vezes, sequer conseguem 
revelar detalhes dos treinamentos e das bases de dados utilizadas.

Por fim, é importante frisar que todos os direitos autorais 
mencionados nesse capítulo – que, por estarem ligados a direitos de 
controle de utilização das obras, são todos direitos patrimoniais – não 
são eternos, de forma que, depois de um certo período, mesmo as 
obras protegidas entram no chamado domínio público537 e podem ser 
livremente utilizadas por terceiros.

537 Segundo a definição do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD), 
“o domínio público é a condição em que uma obra pode ser reproduzida, distribuída, 
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Nesse sentido, os direitos dos intérpretes perduram por setenta 
anos “contados a partir de 1º de janeiro do ano subseqüente” da sua fixação/
execução (art. 96 da LDA), enquanto os direitos dos autores “perduram 
por setenta anos contados de 1° de janeiro do ano subseqüente a de seu 
faleciemento, obedecida a ordem sucessória da lei civil” (art. 42 da LDA).

A utilização, portanto, de músicas cujos autores faleceram há 
mais de 70 anos e cujas interpretações tenham sido concretizadas há 
mais de 70 anos não viola qualquer direito autoral, seja a utilização 
realizada para treinamento de ferramentas de inteligência artificial ou 
para servir como base na montagem criação de outra música. 

2.3 DIREITOS DE PERSONALIDADE

O direito brasileiro, a partir dos arts. 11 a 21 da Lei 10.406/2002 
(Código Civil), reconhece e protege os chamados direitos da 
personalidade, que, nas palavras de Otto Von Gierke, são aqueles 
direitos que “concedem ao seu sujeito um domínio sobre uma parte de 
sua própria esfera de personalidade”, caracterizando-se como “direitos 
das próprias pessoas”538, e que, nos termos do próprio art. 11, são 
“intransmissíveis e irrenunciáveis”.

Nesse sentido, a partir das disposições do Código Civil, é possível 
identificar a proteção conferida ao próprio corpo (art. 13), ao nome 
(art. 16), à honra e à imagem (art. 20) e à privacidade (art. 21), por 
exemplo.

Ainda que a lei brasileira não confira uma proteção expressa 
e específica à voz humana como direito de personalidade, Pontes de 
Miranda, Antônio Chaves, Hermano Duval, Walter Moraes, Milton 
Fernandes, Caio Mário da Silva Pereira e tantos outros entendem que 
a voz, por ser um elemento da imagem pessoal dos indivíduos, goza 

traduzida, publicada ou adaptada sem a necessidade de autorização, devido ao prazo de 
proteção expirado” (Qual a relação entre domínio público e direito autoral?. ECAD, 6 jul 
2022. Disponível em: https://www4.ecad.org.br/blog/qual-a-relacao-entre-dominio-
publico-e-direito-autoral/. Acesso em: 6 jun 2024).
538 D’AMICO, op. cit., pgs. 68 e 69.

https://www4.ecad.org.br/blog/qual-a-relacao-entre-dominio-publico-e-direito-autoral/
https://www4.ecad.org.br/blog/qual-a-relacao-entre-dominio-publico-e-direito-autoral/
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da mesma proteção conferida à imagem enquanto direito atrelado à 
personalidade539.

Pontes de Miranda, por exemplo, explica que, em sua concepção, 
tanto a voz quanto a reprodução das formas ou dos gestos de uma pessoa 
integram o direito à imagem, não sendo necessária a construção de 
um direito à voz por analogia ao direito à imagem porque aquele já 
integra este540541.

Sendo assim, a proteção da voz no direito brasileiro estaria 
condicionada aos mesmos requisitos estabelecidos para a proteção da 
imagem, dispostos no art. 20 do Código Civil. Isso significa que, em 
tese, o uso não autorizado da voz de um indivíduo poderia ser proibido 
a seu requerimento apenas se (i) atingisse “a honra, a boa fama ou a 
respeitabilidade”, ou (ii) se destinasse “a fins comerciais”.

A partir de uma leitura restrita ao texto da lei, então, o uso da 
voz nas músicas observadas só poderia ser proibido pelo seu titular 
com base nos direitos da personalidade caso (i) a nova música criada 
ferisse sua honra de alguma forma – o que poderia acontecer caso 
a letra da nova música criada fosse desrespeitosa ou imoral, por 
exemplo – ou (ii) a nova música criada se destinasse a fins comerciais 
– o que implicaria uma análise das plataformas em que a música foi 
divulgada, do alcance de seu criador e da possibilidade de seu criador 
rentabilizar por meio de sua publicação.

539 LEONARDI, Fernanda Stinchi Pascale. Tutela Civil da Voz. Faculdade de Direito, 
Universidade de São Paulo. São Paulo, 2010. Disponível em https://teses.usp.br/teses/
disponiveis/2/2131/tde-08072011-134359/publico/FSPL_DISSERTACAO_INTEGRAL.
pdf. Acesso em: 6 jun 2024, pgs. 132 a 134.
540 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de Direito Privado, Parte 
Especial, Tomo VII, 738. Rio de Janeiro, Borsoi: 1955, p.53, citado por LEONARDI, op. 
cit., pg. 132.
541 Entendendo a voz como um elemento da imagem pessoal, é possível inferir que 
a voz também é composta pelas duas esferas que, segundo a doutrina, compõem a 
imagem: a imagem-retrato, ligada à representação do corpo ou de partes do indivíduo 
que permitem sua identificação, e a imagem-atributo, uma imagem social ligada à 
reputação que o indivíduo carrega na sociedade. Assim, estando ligada à imagem-
atributo, a voz teria a capacidade de suscitar todo o “retrato social” de seu titular – o 
que converge com a análise deste estudo, já que, como visto anteriormente, muitos 
criadores das músicas observadas utilizaram a voz de celebridades para pegar carona 
em suas personas e, assim, alcançar seus públicos. 

https://teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-08072011-134359/publico/FSPL_DISSERTACAO_INTEGRAL.pdf
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-08072011-134359/publico/FSPL_DISSERTACAO_INTEGRAL.pdf
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-08072011-134359/publico/FSPL_DISSERTACAO_INTEGRAL.pdf
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No entanto, ainda que o texto de lei traga os requisitos 
supracitados, o que defende a doutrina e se observa por meio da 
jurisprudência é que a imagem (e, portanto, a voz) deve ser protegida 
per se, mesmo sem sua utilização estar atrelada à violação de honra ou 
a fins comerciais.

Anderson Schreiber é um dos doutrinadores que entende que 
“o uso não consentido da representação externa da pessoa configura, por 
si só, violação ao direito de imagem, cuja autonomia vem reconhecida no 
art. 5°, inciso X, da Constituição da República542”, de forma que “falha o 
art. 20 em sua parte final, ao limitar a possibilidade do retratado obter a 
proibição do uso ou veiculação da sua imagem àquelas hipóteses em que ‘lhe 
atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a 
fins comerciais’”543.

Em consonância com esse entendimento, o próprio Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) já reconheceu que o direito à imagem tem 
o “caráter de um direito autônomo, incidente sobre um objeto específico, 
cuja disponibilidade é inteira do seu titular e cuja violação se concretiza 
com o simples uso não consentido ou autorizado”, ressalvando “as exceções 
referidas pelos doutrinadores”544.

Tais exceções estão relacionadas principalmente ao uso não 
consentido da imagem quando não há a individualização do indivíduo, 
quando envolvido o dever de informação ou quando há o interesse 
público, situações em que a ausência de autorização do uso da imagem 

542 “Art. 5° (...) X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação.”
543 SCHREIBER, Anderson. Direitos da Personalidade. 3aed. São Paulo: Atlas. 2014. 
Disponível em https://www.academia.edu/41945686/Anderson_Schreiber_Direitos_
da_Personalidade. Acesso em: 6 jun 2024, pgs. 106 e 107.
544 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial 46.420/SP. Recorrente: 
Confederação Brasileira de Futebol. Recorrida: Clodoaldo Tavares Santana e outros. 
Relator: Ministro Ruy Rosado de Aguiar. Uso de imagem de jogadores de futebol. 12 
set 1994.

https://www.academia.edu/41945686/Anderson_Schreiber_Direitos_da_Personalidade
https://www.academia.edu/41945686/Anderson_Schreiber_Direitos_da_Personalidade
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pode ser relativizada em favor dos proveitos que sua divulgação pode 
trazer à sociedade545.

Dessa forma, se entendida a voz como parte do direito da imagem 
e se não aplicáveis as referidas exceções, qualquer um dos titulares das 
vozes indevidamente utilizadas nas músicas observadas neste estudo, 
seja na Categoria 1, 2 ou 3, poderia, a despeito da letra da lei, suscitar a 
violação de seu direito de imagem, ainda que a música criada não lhe 
ferisse a honra ou fosse explorada comercialmente.

Indo além, há quem entenda que tanto a voz quanto a imagem 
integram o direito de identidade, que pode ser depreendido a partir de 
uma leitura extensiva do art. 16 do Código Civil, que garante proteção 
ao nome pessoal, e como componente da dignidade da pessoa humana, 
protegido pelo art. 1º, inc. III, da Constituição Federal.

Victor Kaikal, por exemplo, defende que “além de expressão ou 
conjunto de palavras ou signos para identificar a pessoa em seu aspecto 
formal por meio do nome ou institutos semelhantes, é possível incluir [no 
direito à identidade], também, os recursos biométricos em geral, em que se 
tratam da medida do ser vivo em tradução literal, mas que dizem respeito 
a seus traços únicos, e que podem servir para fins de identificação” – tais 
como “matriz genética (código genético e genoma), padrões ou desenhos 
únicos em suas manifestações corpóreas (íris ocular, impressões digitais, 
tom de voz) e que alcançam também as formas de padrão de comportamento 
(assinaturas manuscritas e padrão de entonação de voz)” 546.

Raul Cleber da Silva Choeri resume o direito à identidade como 
o “direito de toda pessoa expressar sua verdade pessoal, ‘quem de fato é’, 
em suas realidades física, moral e intelectual”, impedindo que “se falseie 
a ‘verdade’ da pessoa, de forma a permanecerem intactos os elementos que 
revelam sua singularidade como unidade existencial no todo social”547.

545 HAIKAL, Victor Auilo. Direito à Identidade na Sociedade da Informação. Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo, 2019. Disponível em https://www.teses.
usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-17072020-014702/publico/9048879_Dissertacao_
Corrigida.pdf. Acesso em: 6 jun 2024, pgs. 170 a 173.
546 Ibid., pgs. 163 e 164.
547 CHOERI, Raul Cleber da Silva, O Direito à Identidade na Perspectiva Civil-
Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2010, p. 244., citado por SCHREIBER, op, cit., 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-17072020-014702/publico/9048879_Dissertacao_Corrigida.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-17072020-014702/publico/9048879_Dissertacao_Corrigida.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2131/tde-17072020-014702/publico/9048879_Dissertacao_Corrigida.pdf
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Nesse sentido, sendo a voz interpretada como parte do direito 
à identidade, qualquer utilização de voz nas músicas observadas que 
ferisse a identidade em sentido amplo de seu titular estaria violando 
seu direito à identidade. 

Exemplificando, isso significa que há uma explícita violação 
do direito à identidade do titular da voz quando, independente da 
categoria, o criador utiliza a voz de um terceiro para se passar por ele, 
sem identificar que a voz na criação foi resultado de manipulação e/
ou do uso de inteligência artificial e levando o público a acreditar que 
esse terceiro que gravou a música criada.

Mas não só. Quando a voz de um artista é utilizada sem 
consentimento em uma música de um estilo musical que o artista não 
gosta ou que fira sua “identidade artística”, é possível arriscar dizer 
que também há uma violação da identidade desse artista548.

Independente de como a voz é tutelada – se como parte do 
direito à imagem, como parte do direito à identidade ou até mesmo 
como direito autônomo, como alguns doutrinadores defendem549 –, 

pg. 216.
548 Essa conclusão foi baseada nos ensinamentos de Anderson Schreiber ao analisar 
o caso de um homem heterossexual que teve sua fotografia em um café publicada 
na Folha de São Paulo em uma matéria que descrevia o referido café descrito como 
um dos locais preferidos da comunidade homossexual. Para o autor, a publicação 
representou mais do que uma mera violação à imagem do homem, mas não é possível 
supor que houve uma violação à sua honra porque “juridicamente, ninguém pode sofrer 
descrédito na sua reputação por adotar uma ou outra orientação sexual” e que, ainda que 
haja preconceito, “admitir isso como premissa do dever de indenizar, no caso concreto, 
seria acobertar a discriminação indevida”. Por isso, o autor defende que houve uma 
violação à identidade pessoal do homem em questão, já que foi lhe atribuída “uma 
orientação sexual que não lhe é própria, apresentando-o ‘sob falsas luzes’ aos leitores do 
jornal” (SCHREIBER, op. cit., pgs. 211 a 213).
549 Danièle Huett-Weiller, por exemplo, entende que “divulgar ou imitar a voz de alguém 
sem o consentimento da pessoa é o mesmo que lhe roubar uma parte da personalidade”, 
defendendo que é “mais proveitoso deixar de procurar semelhanças entre a voz e 
outros atributos da personalidade e simplesmente conceder proteção autônoma à 
voz” (LEONARDI, Fernanda Stinchi Pascale. Voz e o direito civil: proteção jurídica da 
voz: história, evolução e fundamentação legal. Barueri: Manole, 2013, p. 48, citado 
por EDUARDO, Thales José Pitombeira. O Conteúdo Patrimonial do Direito à Voz no 
Contexto da Proteção da Personalidade. RJLB, Ano 1, nº 1, 2015. Disponível em https://
www.cidp.pt/revistas/rjlb/2015/1/2015_01_1911_1958.pdf. Acesso em: 6 jun 2024, pgs. 
1.923 e 1.924)

https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2015/1/2015_01_1911_1958.pdf
https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2015/1/2015_01_1911_1958.pdf
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o STJ já afirmou que “a voz humana encontra proteção nos direitos da 
personalidade, seja como direito autônomo ou como parte integrante do 
direito à imagem ou do direito à identidade pessoal”550.

Ainda assim, não está claro no ordenamento jurídico brasileiro 
quais são os requisitos para que um uso não autorizado da voz de um 
terceiro configure uma violação a direitos da personalidade, tampouco 
é possível inferir se o uso da voz de terceiros em um contexto de 
manifestação cultural seria entendido como uma infração a esses 
direitos. Tal conclusão seria incerta e, portanto, subjetiva.

Por fim, também é importante ressaltar que o Código Civil 
garante que, mesmo após a morte do indivíduo, seus cônjuges ou 
quaisquer parentes em linha reta ou colaterais até quarto grau têm 
legitimidade para exigir cessão à ameaça ou lesão a seu direito de 
personalidade e reclamar perdas e danos (art. 12, parágrafo único). 
Especificamente em relação à violação de direito à imagem, o Código 
Civil é ainda mais abrangente, definindo que o cônjuge ou quaisquer 
descendentes ou ascendentes podem requerer sua proteção.

2.4. PONDERAÇÃO: LIBERDADE DE EXPRESSÃO

Apesar de existirem direitos violados pelas músicas sintéticas 
observadas na pesquisa, a mera alegação da violação desses direitos por 
seus titulares não necessariamente é suficiente para a determinação da 
remoção das músicas violadoras. Isso, porque, conforme já adiantado 
e a partir da compreensão das músicas sintéticas como forma de 
expressão cultural, a violação dos direitos dos titulares pode esbarrar 
em direitos dos criadores de liberdade de expressão e manifestação 
artística, devendo haver uma ponderação a partir deles.

É certo que a Constituição Federal brasileira garante aos 
cidadãos direitos relacionados à proteção de dados pessoais (art. 5º, 

550 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial 1.630.851/SP. Recorrente: 
Rita de Cassia Corrêa. Recorrida: Microsoft Informática Ltda. Relator: Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino. Direitos conexos em gravação de mensagem de voz para central 
telefônica. 27 abr 2017.
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inc. LXXIX), direitos de autor (art. 5º, inc. XXVII), direitos de intérprete 
(art. 5º, inc. XXVIII, alínea “a”) e direitos de personalidade (art. 5º, inc. 
X). As músicas sintéticas violadoras desses direitos portanto, quando 
utilizada de forma não autorizada voz de terceiro, representariam, em 
tese, violações a direitos constitucionalizados.

No entanto, a Constituição Federal, em seu art. 5º, inc. IX, 
também assegura que deve ser “livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença”, sendo vedado, conforme art. 220, § 2º, “toda e qualquer censura 
de natureza política, ideológica e artística”.

Assim, ao se avaliar a possibilidade e a necessidade de 
indisponibilização das músicas sintéticas observadas, é possível 
defender que deve haver uma ponderação entre esses direitos, que 
deve ser feita sempre partindo de casos concretos. É o que concluem 
os mais diversos doutrinadores ao avaliarem os limites dos direitos 
individuais perante a liberdade de expressão, como Sérgio Branco ao 
analisar o alcance da proteção conferida aos autores:

“Ousamos inserir outra hipótese, que efetivamente 
nos interessa: até que ponto os direitos de liberdade 
de expressão e de acesso à informação, previstos 
respectivamente nos incisos IX e XIV do art. 5º da 
Constituição Federal brasileira, devem ser limitado 
em favor do direito exclusivo concedido aos autores 
a partir do inciso XXVII do mesmo artigo?
(...) É evidente que a liberdade de expressão exerce, 
também, um papel social. Aproxima-se, portanto, da 
esfera pública no sentido de que atua na sociedade 
instruindo, informando e criando conceitos, 
modismos e, evidentemente, formando opinião.
Por este motivo, acreditamos que o direito 
de exclusividade aos autores, previsto 
constitucionalmente no inciso XXVII do art. 5º da 
Constituição Federal, não poderá ser aplicado isolada 
e arbitrariamente. Será sempre necessário fazer o 
sopesamento com o direito de acesso à informação 
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da outra parte, pois que este é, também, direito 
fundamental garantido constitucionalmente.
(...) Uma vez que não existe uma fórmula precisa 
– uma medida confiável – para se indicar como os 
direitos fundamentais (notadamente neste caso de 
acesso à informação e de liberdade de expressão 
diante de propriedade intelectual exclusiva deverão 
ser ponderados, acreditamos que apenas a casuística 
poderá estabelecer os parâmetros de aferição.”551

O Supremo Tribunal Federal (STF), inclusive, já julgou pela 
possibilidade de relativação de direitos individuais ligados à 
personalidade em detrimento de direitos de liberdade de expressão 
ao entender não ser necessária a autorização prévia de pessoas 
retratadas em biografias não autorizadas no âmbito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 4.815:

“AUTORIZAÇÃO PRÉVIA (ART. 5º INCS. IV, IX, XIV; 
220, §§ 1º E 2º) E INVIOLABILIDADE DA INTIMIDADE, 
VIDA PRIVADA, HONRA E IMAGEM DAS PESSOAS 
(ART. 5º, INC. X). ADOÇÃO DE CRITÉRIO DA 
PONDERAÇÃO PARA INTERPRETAÇÃO DE 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL. PROIBIÇÃO DE 
CENSURA (ESTATAL OU PARTICULAR). GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DE INDENIZAÇÃO E DE DIREITO 
DE RESPOSTA. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE 
PARA DAR INTERPRETAÇÃO CONFORME À 
CONSTITUIÇÃO AOS ARTS. 20 E 21 DO CÓDIGO CIVIL, 
SEM REDUÇÃO DE TEXTO.
(...) 2. O objeto da presente ação restringe-se à 
interpretação dos arts. 20 e 21 do Código Civil relativas 
à divulgação de escritos, à transmissão da palavra, 
à produção, publicação, exposição ou utilização da 
imagem de pessoa biografada.

551 BRANCO, Sérgio Vieira. Direitos Autorais na Internet e Uso de Obras Alheias. 
Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2007, pgs. 129 a 132.
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3. A Constituição do Brasil proíbe qualquer censura. 
O exercício do direito à liberdade de expressão não 
pode ser cerceada pelo Estado ou por particular.
4. O direito de informação, constitucionalmente 
garantido, contém a liberdade de informar, de se 
informar e de ser informado. O primeiro refere-se 
à formação da opinião pública, considerado cada 
qual dos cidadãos que pode receber livremente dados 
sobre assuntos de interesse da coletividade e sobre 
as pessoas cujas ações, público-estatais ou público-
sociais, interferem em sua esfera do acervo do direito 
de saber, de aprender sobre temas relacionados a 
suas legítimas cogitações.
5. Biografia é história. A vida não se desenvolve 
apenas a partir da soleira da porta de casa.
6. Autorização prévia para biografia constitui censura 
prévia particular. O recolhimento de obras é censura 
judicial, a substituir a administrativa. O risco é próprio 
do viver. Erros corrigem-se segundo o direito, não 
se coartando liberdades conquistadas. A reparação 
de danos e o direito de resposta devem ser exercidos 
nos termos da lei.
7. A liberdade é constitucionalmente garantida, não 
se podendo anular por outra norma constitucional 
(inc. IV do art. 60), menos ainda por norma de 
hierarquia inferior (lei civil), ainda que sob o 
argumento de se estar a resguardar e proteger 
outro direito constitucionalmente assegurado, qual 
seja, o da inviolabilidade do direito à intimidade, à 
privacidade, à honra e à imagem.
8. Para a coexistência das normas constitucionais 
dos incs. IV, IX e X do art. 5º, há de se acolher o 
balanceamento de direitos, conjugando-se o direito 
às liberdades com a inviolabilidade da intimidade, 
da privacidade, da honra e da imagem da pessoa 
biografada e daqueles que pretendem elaborar as 
biografias.
9. Ação direta julgada procedente para dar 
interpretação conforme à Constituição aos arts. 20 
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e 21 do Código Civil, sem redução de texto, para, em 
consonância com os direitos fundamentais à liberdade 
de pensamento e de sua expressão, de criação 
artística, produção científica, declarar inexigível 
autorização de pessoa biografada relativamente a 
obras biográficas literárias ou audiovisuais, sendo 
também desnecessária autorização de pessoas 
retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, 
em caso de pessoas falecidas ou ausentes).”552 (grifos 
nossos)

Assim, não significa que a eventual ausência de autorização 
necessariamente se revela suficiente para coibir a expressão cultural 
manifestada pelas criações.

Com base nisso, defender que qualquer mídia sintética 
que viole direitos individuais dos titulares das vozes utilizadas 
deva, necessariamente e em todos os casos e circunstâncias, ser 
indisponibilizada significa ignorar as peculiaridades de dinâmicas 
comunicacionais contemporâneas e de seus reflexos culturais, bem 
como preceitos constitucionais ligados à liberdade de expressão e 
manifestação.

3. POLÍTICAS DAS PLATAFORMAS

Entendendo a pluralidade e a complexidade dos direitos que 
envolvem as produções sintéticas, bem como a necessária ponderação 
casuística desses direitos, surge uma inquietação para descobrir 
como as plataformas de músicas observadas se posicionam diante 
dessas questões. Assim, aqui pretende-se analisar as políticas dessas 
plataformas e verificar quais disposições podem ser aplicadas às 
músicas sintéticas objetos deste estudo. No Anexo B, reuniu-se as 

552 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Constitucionalidade 4.815/DF. 
Requerente: Associação Nacional dos Editores de Livros. Relator: Ministra Carmen 
Lúcia. Direitos conexos em gravação de mensagem de voz para central telefônica. 27 
abr 2017.
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principais cláusulas dos recortes de direito examinados para facilitar 
a observação.

Isso é relevante porque são elas que fazem as primeiras 
análises da legalidade dos conteúdos nela veiculados. Dessa forma, 
as plataformas acabam se tornando “responsáveis por mediar situações 
de conflitos entre direitos fundamentais, muitas vezes antes da própria 
autoridade estatal”, exercendo “uma função adjucatória”553.

Nesse cenário, é importante ter ciência de que as plataformas 
não são neutras ao definir o que pode ou não ser nelas veiculado. De 
acordo com Tatiane Guimarães, elas, na verdade, “fazem escolhas a 
partir de seus interesses mercadológicos” e “ditam como se dará a produção 
de conteúdo hoje a partir de uma regulação explícita”, por meio de termos 
de uso e políticas de comunidade, “e implícita”, por meio de seus 
códigos de programação554.

Com base nesse contexto, foi possível observar que algumas 
plataformas como o Tiktok, X, Youtube e SoundCloud já se posicionaram 
explicitamente quanto à criação e à divulgação de conteúdo sintético e 
possuem políticas ou disposições especialmente voltadas para o tema.

O Tiktok, por exemplo, instituiu em suas políticas uma seção 
especial de diretrizes voltadas a conteúdo sintético com o intuito de 
evitar edições digitais que possam “dificultar a distinção entre fato e 
ficção” e “enganar as pessoas ou prejudicar a sociedade”. 

Assim, o Tiktok estabelece que qualquer mídia editada que 
mostre “cenas ou pessoas realistas” deve ser identificado como editado, 
sendo vedado conteúdo que se assemelhe a fontes de autoridade, bem 
como proíbe expressamente conteúdo sintético que se assemelhe 
visual ou sonoramente a (i) pessoas menores de 18 anos, (ii) pessoas 
privadas sem autorização e (iii) pessoas públicas quando (a) utilizada 
para apoio político ou comercial, (b) “politicamente endossada ou 

553 GUIMARÃES, Tatiane Bolsonaro. O Direito Autoral em Plataformas de Streaming: 
efeitos, oportunidades e restrições à produção de obras derivadas. Escola de Direito 
da Fundação Getúlio Vargas. São Paulo, 2023. Disponível em https://repositorio.fgv.br/
server/api/core/bitstreams/1e84638a-55a6-4b5b-add8-29d6972d4cec/content. Acesso 
em: 6 jun 2024, pg. 35.
554 Ibid., pg. 31.

https://repositorio.fgv.br/server/api/core/bitstreams/1e84638a-55a6-4b5b-add8-29d6972d4cec/content
https://repositorio.fgv.br/server/api/core/bitstreams/1e84638a-55a6-4b5b-add8-29d6972d4cec/content
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condenada por um indivíduo ou grupo” e (c) “degradada ou assediada 
ou envolvida em comportamento criminal ou antissocial”555.

Dessa forma, em tese, as músicas sintéticas produzidas a partir 
da voz de figuras públicas, desde que não utilizadas como apoio a 
um produto comercial, não seriam proibidas pela plataforma se 
sinalizadas como conteúdo sintético.

Da mesma maneira, o X proíbe em sua política voltada a mídias 
sintéticas que o compartilhamento de “mídia sintética, manipulada ou 
fora de contexto que possa enganar ou confundir as pessoas e causar danos”, 
sob a ressalva de que não costumam ser consideradas violações da 
política “memes ou sátiras, desde que não causem confusão significativa 
sobre a autenticidade da mídia”556. 

A partir desse contexto, embora não seja explícito, é possível 
inferir que o X faria uma análise subjetiva e individualizada para 
avaliar se os conteúdos sintéticos violariam ou não suas diretrizes 
e, se for o caso, decidir qual infração deveria ser aplicada, podendo 
variar desde a aplicação de um rótulo aos usuários, esclarecendo que 
o conteúdo é sintético, à remoção do conteúdo.

Assim, conclui-se que as músicas sintéticas poderiam ou não ser 
aceitas na plataforma, a depender do posicionamento do X e se este as 
consideraria como “sátiras” ou como conteúdos enganosos.

De todas as plataformas analisadas, o Spotify se mostrou ter a 
política mais explícita quanto a impossibilidade de disponibilização 
de músicas sintéticas com vozes de terceiros, pois determina que o 
usuário não pode “criar contas ou enviar Conteúdos com o objetivo de 
fazer-se passar por uma pessoa ou criar a impressão de que a conta ou o 
Conteúdo se origina de qualquer pessoa que não seja o usuário associado 
à conta, incluindo o uso de inteligência artificial generativa para fazer-
se passar por uma pessoa (incluindo a voz e aparência da uma pessoa) 

555 Sobre conteúdo gerado por IA. Central de Ajuda do TikTok. Disponível em: https://
support.tiktok.com/pt_BR/using-tiktok/creating-videos/ai-generated-content. Acesso 
em: 6 jun 2024.
556 Política sobre mídia sintética e manipulada do X. Ajuda do X. Disponível em: 
https://help.twitter.com/pt/rules-and-policies/manipulated-media. Acesso em: 6 jun 
2024.

https://support.tiktok.com/pt_BR/using-tiktok/creating-videos/ai-generated-content
https://support.tiktok.com/pt_BR/using-tiktok/creating-videos/ai-generated-content
https://help.twitter.com/pt/rules-and-policies/manipulated-media
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sem autorização”. Dessa forma, entende-se que, em teoria – e não 
na prática, conforme observado no Anexo I –, não seriam aceitas as 
músicas sintéticas objetos deste estudo.

Por fim, de forma oposta, o Youtube se mostrou, em tese, a 
mais permissiva, consentindo com todo tipo de conteúdo sintético, 
inclusive músicas geradas de forma sintética, desde que rotulado como 
tal. Ao contrário do Instagram e do X, o Youtube permite até mesmo 
o compartilhamento de conteúdo sintético relacionado a “eleições, 
conflitos, desastres naturais, finanças ou saúde” se contiverem “um rótulo 
mais proeminente no player de vídeo”557.

Não podendo ser diferente, essa postura indulgente do Youtube 
em relação a conteúdo sintético está totalmente alinhada com os 
próprios interesses privados da plataforma, que lançou sua ferramenta 
“Dream Track” para permitir que os usuários criem suas próprias 
músicas sintéticas a partir da voz de artistas renomados, conforme 
explicado anteriormente.

Vale ressaltar que mesmo aquelas plataformas listadas acima que 
se mostram permissivas à distribuição de conteúdo sintético teriam 
respaldo em suas políticas para indisponibilizar músicas sintéticas 
se assim desejarem, já que todas elas possuem proteções específicas 
e gerais relacionadas a direitos de privacidade e proteção de dados 
pessoais, direitos autorais e direitos de personalidade. 

Da mesma forma, as plataformas que não possuem quaisquer 
disposições específicas sobre a disponibilização de conteúdo 
sintético558 – como o Instagram, Spotify, Deezer, Apple Music e Amazon 
Music – também teriam respaldo para justificar a indisponibilização de 
eventuais músicas sintéticas que contrariem seus interesses privados.

557 Divulgação do uso de conteúdo sintético ou alterado. Ajuda do YouTube. 
Disponível em: https://support.google.com/youtube/answer/14328491?hl=pt-
BR&sjid=16406363248189651362-SA#zippy=%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdo-
que-os-criadores-precisam-divulgar-as-altera%C3%A7%C3%B5es%2Cexemplos-
de-conte%C3%BAdos-que-os-criadores-n%C3%A3o-precisam-informar-que-foram-
alterados. Acesso em: 6 jun 2024.
558 Análise feita até a data limite de 28 de maio de 2024. 

https://support.google.com/youtube/answer/14328491?hl=pt-BR&sjid=16406363248189651362-SA#zippy=%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdo-que-os-criadores-precisam-divulgar-as-altera%C3%A7%C3%B5es%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdos-que-os-criadores-n%C3%A3o-precisam-informar-que-foram-alterados
https://support.google.com/youtube/answer/14328491?hl=pt-BR&sjid=16406363248189651362-SA#zippy=%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdo-que-os-criadores-precisam-divulgar-as-altera%C3%A7%C3%B5es%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdos-que-os-criadores-n%C3%A3o-precisam-informar-que-foram-alterados
https://support.google.com/youtube/answer/14328491?hl=pt-BR&sjid=16406363248189651362-SA#zippy=%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdo-que-os-criadores-precisam-divulgar-as-altera%C3%A7%C3%B5es%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdos-que-os-criadores-n%C3%A3o-precisam-informar-que-foram-alterados
https://support.google.com/youtube/answer/14328491?hl=pt-BR&sjid=16406363248189651362-SA#zippy=%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdo-que-os-criadores-precisam-divulgar-as-altera%C3%A7%C3%B5es%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdos-que-os-criadores-n%C3%A3o-precisam-informar-que-foram-alterados
https://support.google.com/youtube/answer/14328491?hl=pt-BR&sjid=16406363248189651362-SA#zippy=%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdo-que-os-criadores-precisam-divulgar-as-altera%C3%A7%C3%B5es%2Cexemplos-de-conte%C3%BAdos-que-os-criadores-n%C3%A3o-precisam-informar-que-foram-alterados
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Sob a ótica dos direitos de privacidade, o Spotify, Deezer e 
Amazon Music teriam respaldo por possuírem disposições expressas 
proibindo qualquer violação a “direitos de privacidade” – que, como 
visto, pode estar presente nas músicas sintéticas. Já o Instagram e Apple 
Music proíbem a divulgação de informações privadas e confidenciais 
de terceiros sem autorização, não abrangendo, portanto, a proibição 
do uso de voz de terceiros.

Sob a ótica de direitos autorais, o Instagram, Spotify, Deezer, 
e Amazon Music poderiam ter respaldo para a indisponibilização de 
músicas sintéticas, a depender da música sintética em questão, por 
possuírem cláusulas expressas proibindo a violação de quaisquer 
direitos relacionados à propriedade intelectual, enquanto o Apple 
Music poderia ter tal respaldo por proibir a divulgação de qualquer 
material que o usuário não tenha “não tenha permissão, direito ou 
licença de uso”559. 

Por fim, sob a ótica dos direitos de personalidade, o Instagram, 
Spotify, Apple Music e Amazon Music poderiam ter respaldo por 
possuírem disposições que proíbem a divulgação de conteúdo enganoso 
se sustentarem que as músicas sintéticas em questão poderiam criar 
confusão nos usuários quanto a artificialidade da inserção da voz de 
terceiros. 

4. ANÁLISE FÁTICA 

4.1. (IN)APLICABILIDADE FÁTICA DOS DIREITOS

Mesmo que, ponderando os direitos dos titulares com os direitos 
de liberdade de expressão dos criadores, se entenda que as músicas 
sintéticas observadas representam, sim, violação a direitos de terceiros 
e que, portanto, não deveriam ser disponibilizadas, o que se observa 
na prática é que, independentemente de qualquer violação ou direito, 

559 Termos e Condições dos Serviços de Mídia da Apple. Apple Legal. Disponível em: 
https://www.apple.com/legal/internet-services/itunes/br/terms.html. Acesso em: 6 
jun 2024.

https://www.apple.com/legal/internet-services/itunes/br/terms.html
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as músicas sintéticas – assim como outros fenômenos culturais que 
potencialmente violam direitos de terceiros – são e continuarão a ser 
criadas e divulgadas pelos usuários.

Na prática, o que se observa é que um direito normatizado 
em discordância com os hábitos culturais dificilmente é seguido e 
respeitado pela população – prova disso é que o Brasil possui uma das 
regulações de direitos autorais mais restritivas, mas, ainda assim, é 
um dos países que mais consome pirataria no mundo560.

O comportamento do usuário brasileiro, portanto, acaba 
não refletindo as normas jurídicas do país, o que torna difícil a 
concretização de eventuais direitos violados nos casos analisados. 

Submetidos a uma era em que o protagonismo da criação de 
conteúdo sofreu uma descentralização, os usuários assumiram tal 
protagonismo e passaram a ser estimulados a compartilhar suas 
manifestações individuais – seja por meio de comentários, reações ou, 
até mesmo, manifestações artísticas – como forma de socialização, 
constituindo a chamada “cultura de participação”561.

Dentro desse contexto, os usuários são constantemente 
incentivados a compartilhar suas próprias expressões artísticas a 
partir das ferramentas que estão aos seus alcances e inspirados nos 
símbolos culturais que têm como referência. Sendo a celebridade 
um forte símbolo cultural, como visto anteriormente, e estando 
ferramentas de criações de música de inteligência artificial cada vez 
mais acessíveis, há hoje um cenário ideal para a produção de músicas 
sintéticas como as observadas.

Ao mesmo tempo, a fluidez e a intensidade dessas produções se 
mostram incompatíveis com um sistema que exige a autorização das 

560 Brasil é o 5º país que mais consome pirataria, diz pesquisa. PODER360, 8 mar 
2022. Disponível em: https://www.poder360.com.br/brasil/brasil-e-o-5o-pais-que-
mais-consome-pirataria-diz-pesquisa/. Acesso em: 6 jun 2024.
561 Conceito criado por Clay Shirky em seu livro “A Cultura da Participação”, conforme 
explicado por BEZERRA, Arthur Coelho. Direitos autorais e cultura da cópia na Era 
Digital. LOGOS 39. Ética e Autoria. Vol.20, nº 2, 2º semestre 2013. Disponível em 
https://ridi.ibict.br/bitstream/123456789/488/1/ArthurDireitos.pdf. Acesso em: 6 jun 
2024, pg. 7.

https://www.poder360.com.br/brasil/brasil-e-o-5o-pais-que-mais-consome-pirataria-diz-pesquisa/
https://www.poder360.com.br/brasil/brasil-e-o-5o-pais-que-mais-consome-pirataria-diz-pesquisa/
https://ridi.ibict.br/bitstream/123456789/488/1/ArthurDireitos.pdf
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celebridades para o uso de suas vozes. Conforme ressalta Sérgio Branco, 
ainda que requerer autorização prévia e expressa fosse solução ideal, 
“é solução impossível, já que seria realisticamente inexeqüível conseguir 
obter de cada autor (ou seus sucessores, ou agentes etc.) as devidas licenças 
para os usos das obras [e, neste caso, das vozes] no que pudessem vir a 
extrapolar os ditames legais”562. Tudo isso resulta em uma abundância 
de músicas sintéticas produzidas sem as devidas autorizações.

Além disso, como consequência dessa cultura de participação, 
há também uma “cultura da cópia digital de conteúdo”, na qual há um 
grande “fluxo de bens culturais na internet” e uma “tempestade de cópias 
que são ininterruptamente produzidas e compartilhadas pelos internautas”, 
conforme definido por Arthur Bezerra563.

Assim, além da grande quantidade carregamentos nas 
plataformas de músicas sintéticas potencialmente violadoras de 
direitos enviadas pelos usuários criadores, é comum e cultural que 
outros usuários que se identificaram com essas mídias criem cópias e 
as repliquem nos mais variados contextos e meios – a música sintética 
“Heart on My Sleeve”, por exemplo, teoricamente indisponibilizada 
pelo Spotify, Apple Music, Deezer, Tiktok e Youtube564, ainda pode 
ser encontrada nessas mesmas plataformas por meio de cópias não 
autorizadas feitas pelos usuários. 

Em razão disso, ainda que as plataformas analisadas possuam 
canais para os próprios usuários denunciarem conteúdos que violem 
seus termos – e ainda que algumas como o Instagram, X, Tiktok e 
Youtube tenham desenvolvido ferramentas internas para detectar, 
classificar e julgar a conformidade de conteúdos sintéticos com suas 
próprias normas –, as plataformas não conseguem ter gerência sobre 
o comportamento de seus usuários.

562 BRANCO, op. cit., pg. 117.
563 BEZERRA, op. cit., pg. 8.
564 Viral AI-Generated Drake and The Weeknd Song Removed From Streaming 
Following Universal Music Group Statement. Hypebeast. Disponível em: https://
rollingstone.uol.com.br/musica/parceria-entre-drake-e-the-weeknd-feita-por-ia-e-
removida-do-spotify/. Acesso em: 6 jun 2024.

https://rollingstone.uol.com.br/musica/parceria-entre-drake-e-the-weeknd-feita-por-ia-e-removida-do-spotify/
https://rollingstone.uol.com.br/musica/parceria-entre-drake-e-the-weeknd-feita-por-ia-e-removida-do-spotify/
https://rollingstone.uol.com.br/musica/parceria-entre-drake-e-the-weeknd-feita-por-ia-e-removida-do-spotify/


286 | Revista de Direito Mercantil industrial, econômico e financeiro

Isso, porque as plataformas enfrentam o desafio de não apenas 
fiscalizar a disponibilização de mídias originais que violem suas 
regras, mas de fiscalizar também todas as cópias dessas mídias feitas 
e compartilhadas por outros usuários, o que torna muito difícil o 
controle absoluto de todo o conteúdo.

Na prática, portanto, é possível observar que a expressão dos 
usuários acaba se sobrepondo aos direitos potencialmente violados 
nas músicas sintéticas e às regras estabelecidas pelas plataformas, 
de forma que, mesmo com ilegalidades, as músicas sintéticas são 
veiculadas, compartilhadas e apreciadas pelo público.

4.2. POSSÍVEIS ESTRATÉGIAS INDIVIDUAIS

Diante do cenário analisado, cabe aos titulares das vozes 
utilizadas em músicas sintéticas lutar pela prevalência de seus direitos 
ou compreender a produção de música sintética e procurar formas de 
se beneficiar a partir disso.

No âmbito dessa pesquisa, foi possível observar alguns exemplos 
de artistas que, seja por motivos pessoais ou profissionais, ideológicos 
ou mercadológicos, reprovaram a manipulação de suas vozes em 
músicas criadas por terceiros e buscaram a remoção das músicas 
violadoras – é o caso, por exemplo, de Bad Bunny, que criticou a 
música NostalgIA, criada de forma autoral por FlowGPT com as vozes 
de Bad Bunny, Justin Bieber e Daddy Yankee565, e o caso de Drake, que 
criticou a inserção de sua voz na música “Munch”, originalmente de 
Ice Spice566. 

No entanto, em todos os casos observados, as músicas violadoras 
continuam disponíveis nas plataformas digitais, seja pela ausência 

565 FERREIRA, Marta Leite. Bad Bunny reage a música viral criada com IA: “Se gostam, 
não são meus amigos”. Público, 8 nov 2023. https://www.publico.pt/2023/11/08/
culturaipsilon/noticia/bad-bunny-reage-musica-viral-criada-ia-gostam-nao-sao-
amigos-2069502#. Acesso em: 6 jun 2024.
566 SPLASH. Drake critica uso de sua voz em música criada por inteligência artificial. 
Uol, 14 abr 2023. https://www.uol.com.br/splash/noticias/2023/04/15/drake-critica-
musica-com-sua-voz-criada-por-deepfake-gota-dagua.htm. Acesso em: 6 jun 2024.

https://www.publico.pt/2023/11/08/culturaipsilon/noticia/bad-bunny-reage-musica-viral-criada-ia-gostam-nao-sao-amigos-2069502
https://www.publico.pt/2023/11/08/culturaipsilon/noticia/bad-bunny-reage-musica-viral-criada-ia-gostam-nao-sao-amigos-2069502
https://www.publico.pt/2023/11/08/culturaipsilon/noticia/bad-bunny-reage-musica-viral-criada-ia-gostam-nao-sao-amigos-2069502
https://www.uol.com.br/splash/noticias/2023/04/15/drake-critica-musica-com-sua-voz-criada-por-deepfake-gota-dagua.htm
https://www.uol.com.br/splash/noticias/2023/04/15/drake-critica-musica-com-sua-voz-criada-por-deepfake-gota-dagua.htm
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de remoção pela própria plataforma ou por meio da reprodução dos 
usuários, de forma que os direitos suscitados e pleiteados não foram 
concretizados.

Ao mesmo tempo, foi possível constatar casos em que os artistas 
viram vantagens no uso de seus timbres para criações musicais por 
terceiros e que, por isso, incentivaram e regularizaram a prática na 
medida do possível. 

É o caso da cantora Grimes, por exemplo, que firmou uma 
parceria com a empresa TuneCore para desenvolver a Elf.tech, uma 
plataforma para que seus fãs pudessem livremente criar músicas com 
a adição artificial de sua voz em alta qualidade, sob a condição de que 
os criadores de músicas comercialmente bem sucedias dividissem 
50% dos lucros com a cantora. E os resultados foram muito positivos: 
em menos de um mês, já haviam sido criadas mais de 15.000 músicas 
e 300 delas já estavam sendo distribuídas em plataformas digitais567.

Também é o caso de artistas como Alec Benjamin, Charlie 
Puth, Charli XCX, Demi Lovato, John Legend, Sia, T-Pain, Troye 
Sivan e Papoose, que firmaram uma parceria com o Youtube para 
permitir o uso de suas vozes para a criação de músicas por seus fãs 
a partir da plataforma de inteligência artificial Dream Track, a qual 
promete promover um uso responsável da tecnologia e impulsionar a 
criatividade de seus usuários568.

Foi possível observar, inclusive, casos em que artistas que, 
mesmo não autorizando ou regularizando previamente qualquer uso 
de sua voz, viram posteriormente a oportunidade de se beneficiar de 
alguns usos não autorizados e assim o fizeram.

Nesse sentido, a Pabllo Vittar, por exemplo, após ter tido sua voz 
utilizada na música “Tio Sam”, que viralizou nas redes sociais e atingiu 

567 COSCARELLI, Joe. Grimes Invited Anyone to Make A.I. Grimes Songs. Here Are 
Her Reviews. The New York Times, 24 mai 2023. Disponível em: https://www.nytimes.
com/2023/05/24/arts/music/grimes-ai-songs.html. Acesso em 6 jun 2024.
568 HAAS, Guilherme. Dream Track | YouTube lança IA que cria música imitando 
artistas. CanalTech, 11 nov 2023. Disponível em: https://canaltech.com.br/inteligencia-
artificial/dream-track-youtube-lanca-ia-que-gera-musica-imitando-cantores-270261/. 
Acesso em 6 jun 2024.

https://www.nytimes.com/2023/05/24/arts/music/grimes-ai-songs.html
https://www.nytimes.com/2023/05/24/arts/music/grimes-ai-songs.html
https://canaltech.com.br/inteligencia-artificial/dream-track-youtube-lanca-ia-que-gera-musica-imitando-cantores-270261/
https://canaltech.com.br/inteligencia-artificial/dream-track-youtube-lanca-ia-que-gera-musica-imitando-cantores-270261/
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um grande apreço por seus fãs mesmo não tendo sido gravada pela 
cantora de forma orgânica, optou por cantar a música em seus shows569 
e lives570 em redes sociais como forma de estimular o engajamento 
com a plateia e agradar seu público.

E não foram só os artistas titulares das vozes que conseguiram se 
aproveitar das músicas sintéticas criadas sem autorização. Nas músicas 
da Categoria 1, por exemplo, nas quais foram utilizadas músicas já 
existentes para criação de novas com a alteração do vocalista, houve 
situações em que os artistas envolvidos nas músicas originais também 
conseguiram tirar proveito das músicas novas.

Nesse sentido, a cantora Joelma viu sua música “Voando Pro 
Pará” – lançada em 2016 e não muito conhecida pelo público até então 
– viralizar nas redes sociais após algum fã divulgar uma nova versão 
da música com a inserção da voz do MC Poze do Rodo. Nesse caso, 
tanto a Joelma quanto o MC Poze do Rodo aprovaram a nova criação 
e se promoveram a partir dela, o que rendeu à cantora o convite para 
apresentar a música original em programas como Prêmio Multishow 
e Encanto571.

Diante disso, ainda que o incentivo a criações de músicas 
sintéticas dependa de estratégias que cada artista decide traçar para 
o fortalecimento da persona e para a potencialização de seus lucros, é 
notável que lutar contra esse fenômeno cultural se mostra um caminho 
muito mais penoso e frustrante.

569 Pabllovittar. Tiktok, 26 nov 2023. Disponível em: https://www.tiktok.com/@
pabllovittar/video/7305768073875705093. Acesso em 6 jun 2024.
570 Hey Vittar Oficial + AI. Youtube, 17 nov 2023. Disponível em: https://m.youtube.
com/watch?v=xidCLoZeeeM. Acesso em: 6 jun 2024.
571 CIRINO, Flávia. Já tomou seu tacacá? Joelma volta ao topo com hit de 2015 com 
MC Poze e RBD. Entenda!. O Fuxico, 13 nov 2023. Disponível em: https://ofuxico.com.
br/redes-sociais/ja-tomou-seu-tacaca-joelma-volta-ao-topo-com-hit-de-2015-com-mc-
poze-e-rbd-entenda/. Acesso em: 6 jun 2024.

https://www.tiktok.com/@pabllovittar/video/7305768073875705093
https://www.tiktok.com/@pabllovittar/video/7305768073875705093
https://m.youtube.com/watch?v=xidCLoZeeeM
https://m.youtube.com/watch?v=xidCLoZeeeM
https://ofuxico.com.br/redes-sociais/ja-tomou-seu-tacaca-joelma-volta-ao-topo-com-hit-de-2015-com-mc-poze-e-rbd-entenda/
https://ofuxico.com.br/redes-sociais/ja-tomou-seu-tacaca-joelma-volta-ao-topo-com-hit-de-2015-com-mc-poze-e-rbd-entenda/
https://ofuxico.com.br/redes-sociais/ja-tomou-seu-tacaca-joelma-volta-ao-topo-com-hit-de-2015-com-mc-poze-e-rbd-entenda/
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5. CONCLUSÃO

A partir do exposto, é possível verificar que as músicas sintéticas 
observadas que utilizaram as vozes de terceiros de forma não 
autorizada violam, em alguma medida, direitos de terceiros. Ainda que 
não necessariamente haja uma violação de direitos autorais e que a 
constatação da infração de direitos da personalidade dependa de uma 
análise mais subjetiva, o uso não autorizado da voz representa, pelo 
menos, uma violação à legislação relativa à privacidade e proteção de 
dados pessoais.

No entanto, isso não significa que a produção e a veiculação de 
músicas sintéticas com a utilização não autorizada de voz de terceiros 
devam, necessariamente, ser restringidas. 

Conforme verificado, as músicas sintéticas estudadas podem 
se enquadrar em um fenômeno cultural e comunicacional, sendo, 
portanto, elemento de expressão artística e cultural na sociedade 
digital. Assim, é necessário haver uma ponderação dos direitos 
violados com direitos relacionados à liberdade de expressão dos 
criadores antes da determinação de eventual indisponibilização das 
músicas sintéticas violadoras.

Essa ponderação, em um primeiro momento, seria feita pelas 
próprias plataformas em que as músicas sintéticas são disponibilizadas, 
que, além de serem empresas privadas que agem conforme seus 
próprios interesses econômicos, muitas vezes não têm controle sobre 
todos os conteúdos publicados por seus usuários.

Na prática, o que se observa é que, ainda que as músicas sintéticas 
violem direitos e ainda que as plataformas desejem restringi-las, não 
é possível controlar os hábitos culturais dos usuários, que manipulam 
vozes de celebridades sem autorização e compartilham conteúdos que 
se identificam como forma de comunicação e expressão.

Ainda que o cenário ideal fosse que cada usuário obtivesse de 
forma prévia e expressa autorização de cada titular das vozes que 
pretende manipular, conforme determina o ordenamento jurídico 
brasileiro atual, a realidade é que esse sistema se mostra incompatível 
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com a forma e, muitas vezes, com os objetivos das produções de mídias 
sintéticas pelos usuários, o que resulta na sua inaplicabilidade prática.

Diante disso, instiga-se às celebridades cujas vozes têm sido 
utilizadas uma reflexão sobre a possibilidade de, ao invés de tentar 
reafirmar seus direitos de forma frustrada, beneficiar-se dos resultados 
dessa manifestação cultural inevitável572.

572 Referências bibliográficas disponíveis em: https://drive.google.com/file/
d/1QdYzRTW2qC2kAxAVc_k7i_kFdq3PddEG/view?usp=sharing 

https://drive.google.com/file/d/1QdYzRTW2qC2kAxAVc_k7i_kFdq3PddEG/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1QdYzRTW2qC2kAxAVc_k7i_kFdq3PddEG/view?usp=sharing
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